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Apresentação – Extensão Universitária e Educação Popular 
 
Esta publicação foi elaborada com o objetivo de reafirmar a contribuição da Educação Popular, 
fundamentada no referencial teórico-metodológico freiriano, para o contexto atual: o início do século XXI, marcado 
pelo questionamento sobre a capacidade dos paradigmas científicos hegemônicos, das instituições sociais vigentes e 
dos instrumentos legitimados para a ação política, de responderem as questões e expressões que emergem da 
realidade social constituída por imensas desigualdades, decorrentes do conflito de classe, das relações étnico-raciais, 
do conflito geracional, das relações de gênero e da forma de exercício do poder político e econômico. 
Dante este cenário, os questionamentos também são estendidos para a universidade, ou seja, qual 
capacidade desta em desempenhar sua função sui generis: que conhecimento a universidade está sendo capaz de 
gerar (como, para quem e para que o conhecimento tem sido produzido)? Tem sua produção (os novos 
conhecimentos e a formação profissional) referenciada nas questões postas pela realidade social, sem se submeter à 
mesma, articulando saberes por meio de um diálogo crítico, fecundo e propositivo?  A sua dinâmica político-
institucional e didático-pedagógica tem sido sustentada pelos princípios da autonomia do saber e da liberdade de 
expressão, como também tem preservado a sua natureza pública, laica e democrática? 
As respostas a essas indagações serão formuladas de acordo com as concepções de educação e de 
projetos societários que disputam o sentido atribuído à formação dos sujeitos, as formas e as estratégias utilizadas para 
desenvolver o processo de ensino-aprendizagem e a intencionalidade da produção do conhecimento. Assim, a 
universidade cumprirá com a sua função social a partir da sua capacidade de organizar e articular os saberes 
existentes, avançar as fronteiras culturais, produzir conhecimento, gerar pensamento crítico, propor pautas e agendas, 
formar profissionais e intelectuais. Ou seja, sua capacidade de ser socialmente referenciada, ter a sua existência 
dinamizada historicamente, promovendo um diálogo crítico, fecundo e propositivo com as questões postas pela 
realidade social, garantindo a autonomia do saber e a liberdade de expressão.  
A tarefa é bastante complexa e exigente, pois a universidade é uma instituição dinamizada por interesses, 
demandas e expectativas variadas, podendo coexistir propostas pedagógicas que tenham intencionalidades distintas 
e até antagônicas, que tomam materialidade no ensino, na pesquisa, na extensão e nas instâncias deliberativas.   
Em defesa de uma universidade que tenha como intencionalidade a construção da autonomia dos sujeitos, 
na perspectiva da emancipação humana, é que a Educação Popular é apresentada como uma concepção que, ao 
promover a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, constrói uma formação acadêmica constituída por 
saberes específicos (técnico-científico) de um dado campo do conhecimento e por saberes construídos a partir de 
vivências em determinada realidade (priorizando os produzidos pelos movimentos sociais, comunitários e pelas 
instituições públicas). 
Os textos organizados para este livro expressam, a partir das experiências e das reflexões de diferentes 
sujeitos, argumentos que possibilitam reconhecer a contribuição da Educação Popular para uma formação 
acadêmica fundada em princípios éticos, na autonomia, na capacidade crítica e propositiva, como também 
comprometida com a defesa dos direitos humanos e a luta pela emancipação humana.  
Assim, o primeiro capítulo contém um artigo construído por várias mãos e a partir da práxis (ação-reflexao-
ação) vivenciada no Programa de Extensão “Educação Popular - criando e recriando a realidade social”, UNIFESP/BS, 
em parceria com o grupo do Programa de Educação Tutorial (PET) em Educação Popular (convênio UNIFESP e 
MEC/Sesu).  
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O segundo capítulo traz, através de um trabalho de iniciação científica, uma análise crítica sobre o sistema 
prisional paulista e as intervenções profissionais dos assistentes sociais na perspectiva de sua direção social e política. O 
estudo traz reflexões gestadas na parceria com o GEPEX (Grupo Estudos, Pesquisa e Extensão em Segurança Pública, 
Justiça Criminal e Direitos Humanos na UNIFESP/BS). 
O terceiro capítulo surge num cenário de violação dos direitos humanos, o bairro Quarentenário, em que a 
parceria entre a ONG Camará e o CRDH Unifesp/BS (Centro de Referência em Direitos Humanos da Unifesp Baixada 
Santista) propôs espaços de diálogos abertos sobre os temas emergentes daquela realidade. Este texto sistematiza a 
aprendizagem acumulada na graduação em Serviço Social e na experiência de estágio supervisionado realizado no 
local. 
No quarto capítulo, a dimensão religiosa no cotidiano das mulheres encarceradas é analisada à luz de duas 
religiões que oferecem assistência religiosa dentro dos presídios, a evangélica e a católica. Este estudo qualitativo 
também surge das reflexões e parcerias junto ao GEPEX (Grupo Estudos, Pesquisa e Extensão em Segurança Pública, 
Justiça Criminal e Direitos Humanos na UNIFESP/BS). 
O quinto capítulo coloca uma reflexão sobre a metodologia da Educação Popular Freiriana, a partir de sua 
concepção de sociedade, de ser humano e de conhecimento. Nele, será possível entrar em contato com termos 
como: conscientização, círculo de cultura, práxis, leitura de mundo, etc. 
O sexto capítulo oferece reflexões sobre uma experiência protagonizada pelo Centro de Referência em 
Direitos Humanos em parceria com o Núcleo de Estudos Heleieth Saffioti (NEHS): relações de gênero, sexualidades e 
movimentos sociais da UNIFESP/Baixada Santista, através da realização da Oficina “Gênero, Diversidade e Direitos” 
com profissionais da Secretaria Municipal de Educação do município de Santos. O desafio foi introduzir mecanismos 
capazes de causar rupturas com significados essencialistas presentes na sociedade e reproduzidos nas escolas, além 
de tentar deixar, a partir dos(as) educadores(as), o terreno fértil para transformações no modo de compreender as 
relações de gênero e a sexualidade.    
Desejamos uma ótima leitura e que os textos aqui apresentados possam estimular o debate, reflexões para 
qualificar a prática e gerar provações sobre nossa capacidade de construirmos a História, sermos sujeitos nos 
processos sociais em que estamos inseridos, possibilitam que outros, que não se fizeram presentes, tenham a 
possibilidade de estarem comprometido com construção de uma sociedade que negue qualquer forma de 
desigualdade. 
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Este livro é produto do trabalho de sistematização realizado pelo grupo que constituiu o 
Programa de Extensão Educação Popular - criando e recriando a realidade social, em 
parceria com o grupo do Programa de Educação Tutorial (PET) em Educação Popular 
(convênio MEC/Sesu) e do Centro de Referência em Direitos Humanos da UNIFESP/BS 
(cooperação SDH/PR); contou com o apoio financeiro do Programa de Apoio a 
Extensão Universitária (Proext) da Secretaria de ensino Superior do Ministério da 
Educação.  
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1) DESAFIOS E PERSPECTIVAS DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO POPULAR - 
CRIANDO E RECRIANDO A REALIDADE SOCIAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SÃO PAULO NA REGIÃO DA BAIXADA SANTISTA/BRASIL  
Raiane Patrícia Severino Assumpção e Fabrício Gobetti Leonardi 
 
Este artigo apresenta uma reflexão sobre a contribuição do referencial teórico-metodológico da 
educação popular freiriana para a efetivação da extensão universitária, de forma indissociável do ensino 
e da pesquisa, como uma via para a construção de um processo de formação comprometido com a 
produção e o acesso a novos conhecimentos e a transformação da realidade social a partir da atuação 
dos sujeitos envolvidos.  
A concepção de educação e extensão que fundamenta o trabalho realizado e em curso, 
defendida e também vivenciada com a elaboração deste artigo, é fruto da práxis geradora da pesquisa 
participante que constitui o projeto de extensão universitária Educação Popular – criando e recriando a 
realidade social, do campus Baixada Santista da UNIFESP. 
 I - Problema  
Embora a extensão seja um dos eixos que compõe o tripé da formação universitária, 
conjuntamente com o ensino e a pesquisa, ela não é adotada de forma hegemônica no espaço 
acadêmico, e nem mesmo há uma concepção única que oriente os trabalhos realizados nesse eixo.  
Há diretrizes políticas nacionais – 
estabelecidas tanto pela LDB (1986) como pelo 
Plano Nacional de Extensão (1987) – que 
determinam que a formação acadêmica deva ser 
um processo constituído por um conjunto de 
atividades, apreensões, relações e reflexões que 
possibilitem a construção de uma identidade 
profissional referenciada não somente nos saberes 
específicos e técnico-científicos de um dado 
campo do conhecimento, mas também em 
saberes e vivências que constituem o sujeito 
inserido em determinada realidade. Sendo assim, deveria ser garantida, por meio dos projetos 
pedagógicos institucionais e subsídios financeiros, uma formação além da excelência técnica; o que 
requer a efetivação do ensino, da pesquisa e da extensão de forma indissociável e interdisciplinar.  
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II - Justificativa 
A história do ensino superior no Brasil, abordada numa perspectiva crítica, revela que a sua forma 
de existir decorreu da dinâmica estabelecida na sociedade pela disputa ideológica, política, econômica 
e social. Nos diferentes momentos históricos as políticas educacionais adotados para este nível de ensino e 
os projetos político-pedagógicos implantados nas universidades traduziram a hegemonia de um projeto de 
sociedade em curso: no final do período colonial e início da República a ênfase foi para o ensino 
acadêmico e para a elite (aristocracia e burguesia nascente); no período populista e desenvolvimentista 
buscou-se a democratização do acesso e a profissionalização; no regime militar as diretrizes apontavam 
para o tecnicismo, a disciplina e o nacionalismo; a partir da década de 80 houve a defesa pela garantia 
dos direito à educação e ações no sentido de viabilizar o acesso a partir de programas focalistas e da 
mercantilização.  
É no bojo deste processo, 
marcado por correlações de 
forças e projetos societários em 
disputa, que a extensão é 
apresentada como parte 
constitutiva da universidade1 – 
como um dos eixos do tripé, 
conjuntamente com o ensino e 
pesquisa e extensão. Portanto, 
assume diversas formas e 
propósitos, como também adquire 
diferentes graus de relevância no 
espaço universitário.   
Historicamente, aquilo que ocorre no âmbito da universidade e não é caracterizado como ensino 
regular ou pesquisa, defini-se como extensão. Por isso temos a extensão como curso não regular, a 
extensão como serviço, a extensão como assistência, a extensão como responsabilidade social e a 
extensão como ação política. 
Essas diversas formas de realizar a extensão expressam as diferentes concepções que tem 
orientado-a, tendo ênfase a:  
Concepção Tradicional: concebe a extensão como assistência ou filantropia. As ações ocorrem a 
partir de relações hierárquicas do saber (do meio científico para o público não acadêmico) e da 
                                            
1 A primeira universidade brasileira surgiu somente em 1912, no Estado do Paraná, e durou somente três anos. Em 1920 foi criada a Universidade do Rio de 
Janeiro, hoje Universidade Federal do Rio de Janeiro, que reunia os cursos superiores da cidade - a Escola Politécnica, a Faculdade de Medicina e a 
Faculdade de Direito – por meio da existência de uma Reitoria e um Conselho Universitário, sem a existência de uma integração via mecanismos 
acadêmicos e administrativos. Somente após a Revolução Constitucionalista de 1932, em São Paulo, foi criada a primeira universidade baseada na 
concepção moderna – constituída pelos três eixos: ensino, pesquisa e extensão -, a USP - Universidade de São Paulo. 
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transmissão do conhecimento. O termo “extensão” está associado à vivência de exercícios práticos ou a 
ações de divulgação de conhecimentos.   
Concepção Desenvolvimentista: concebe a extensão como ação comunitária de caráter 
inovador, tanto no âmbito tecnológico como sócio-educacional. As ações ocorrem tendo como foco a 
difusão do conhecimento e a realização de intervenções locais. Possui como traço característico a busca 
por resolução de problemas comuns, de forma democrática e científica, na perspectiva da 
autosuficiência, sustentabilidade e da elevação dos níveis de desenvolvimento.   
 Concepção Acadêmico-institucional: concebe a extensão como um instrumento 
viabilizador da relação entre a universidade e a sociedade. As ações ocorrem por meio de programas 
e projetos com o propósito de gerar processos educativos, culturais e científicos, como também a 
articulação entre o ensino e a pesquisa. Busca a interação entre a prática e a teoria, marcada pelo 
pluralismo ideológico. 
Assumir a defesa da extensão universitária, e em especial uma determinada concepção de 
extensão, tem um significado mais amplo e desafiador que meramente uma mudança prática ou a 
criação de mecanismos que viabilize uma maior aproximação entre universidade e sociedade. Significa 
defender um modelo de universidade, uma intencionalidade para a educação e um projeto de 
sociedade. 
  III - Embasamento teórico-metodológico 
A partir do referencial 
teórico-metodológico da educação 
popular freiriana, tem-se construído, 
por meio do diálogo entre o 
conhecimento acadêmico e o saber 
popular, processos de formação na 
perspectiva de alterar os modos de 
(re)produção da vida social dos 
sujeitos envolvidos: desenvolver uma 
postura autônoma e reflexiva nos 
mesmos, a busca permanente por 
novos conhecimentos, o seu 
engajamento em processos coletivos 
de organização e atuação popular. 
Paulo Freire (1983 e 1987) possui uma concepção de educação como ato político e libertador. 
Sua teoria está assentada no princípio do inacabamento da cultura e na incompletude dos saberes. A 
perspectiva presente nessa concepção e prática de educação é a autonomia e a emancipação dos 
sujeitos envolvidos, especialmente o combate aos propósitos e às diversas formas de opressão. 
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Ele desenvolveu uma teoria do conhecimento que possibilita a compreensão do papel de cada 
um no mundo e de sua inserção na história. O ser humano é ser de relação, portanto, o ato de conhecer 
se dá num processo social e o diálogo é o mediador desse processo. A prática educativa deve 
proporcionar aos sujeitos envolvidos a compreensão de que a forma como o mundo está sendo não é a 
única possível. O conhecimento construído nessa perspectiva tem a função de motivar e impulsionar a 
ação transformadora.  
Nesse sentido, no contexto atual, a concepção freiriana de educação tem favorecido a 
compreensão do sistema capitalista, como também da estrutura e da dinâmica do Estado e da 
sociedade civil, provocando os sujeitos a construírem a resposta necessária para enfrentarem as 
consequências desse modelo de sociedade.  
Diante da naturalização da desigualdade, gerada pelo modelo de sociedade vigente, Paulo 
Freire reafirma que precisamos lutar – inclusive por meio da educação - para criar na sociedade civil a 
capacidade de promover o desenvolvimento com o efetivo poder popular. Ele cultiva a autonomia, 
compreendida como a capacidade de decidir, do sujeito tomar o próprio destino em suas mãos. Para 
isso, há necessidade de ser aguçada a nossa capacidade de estranhamento, nos comprometer com o 
processo de construção da 
subjetividade democrática e 
de uma racionalidade 
'molhada de afetividade'. 
Nesse processo 
desafiador, Paulo Freire 
(1981) realça a importância 
da dimensão cultural nos 
processos de transformação 
social. A cultura é 
compreendida como uma 
criação social do ser 
humano; ela é 
simultaneamente um 
processo e vários produtos 
construídos na relação entre 
ser humano e natureza, e com outros humanos. Assim, a cultura é elemento fundante da existência 
humana. 
Para a educação ser transformadora - transformar as condições de opressão - ela deve enraizar-
se na cultura dos povos. A educação é uma ação cultural para liberdade quando propicia ao sujeito 
romper com a alienação e o silêncio, pronunciando o seu mundo e reescrevendo-o.  
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A concepção de educação que Freire (2005) chamou de Libertadora, Humanista e Democrática 
não separa os seres humanos do mundo porque fora dessa relação (mulheres, homens e mundo) não é 
possível compreender nem os seres humanos, nem o mundo. Não há um sem o outro. Crê no ser humano 
como transformador da realidade e por esse motivo busca compreender mesmo o que não está visível no 
mundo. Para ele, só quando compreendemos o que explica a realidade somos capazes de transformá-la.  
Portanto, para Freire, educar é promover a capacidade de ler a realidade e de agir para 
transformá-la, impregnando de sentido a vida cotidiana. Para isso, a educação não pode se dar alheia ao 
contexto do sujeito, nem o conhecimento pode ser construído ignorando o seu saber. O respeito, então, 
ao saber popular implica necessariamente no respeito ao contexto cultural. 
Nesse sentido, o fazer pedagógico deve 
ser sensível e imerso na realidade dos sujeitos, de 
forma que aborde suas problemáticas, 
reconhecendo seus desafios e potencialidades. 
É na sua existência concreta (pessoal e coletiva) 
que os sujeitos se constroem e reconstroem 
constantemente, ora afirmando ora 
contrapondo-se, mas sempre reconstruindo a si e 
o contexto em que atua. 
A localidade dos sujeitos é o ponto de 
partida para o conhecimento que eles vão 
criando do mundo. A partir dela, uma 
“readmiração” da realidade inicialmente 
discutida em seus aspectos superficiais vai sendo 
realizada com uma visão mais crítica e mais 
generalizada. Transmitir ou receber informações 
não caracterizam o ato de conhecer. Conhecer 
é apreender o mundo em sua totalidade, e essa 
não é uma tarefa solitária. Ninguém conhece 
sozinho. O ato de conhecer para Freire ocorre a 
partir de um processo social, mediado pelo 
diálogo.  
A conscientização da totalidade implica num processo dialético de aproximação da realidade, 
leitura do mundo para desvelar sua organização e as contradições que lhe são inerentes. A 
decodificação e a problematização da realidade em sua diversidade requerem uma cisão e uma 
reorganização dos saberes e práticas em uma nova interação, o que configura a transformação da 
realidade; uma das transformações possíveis.  
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A educação transformadora deve ser necessariamente dialógica, não-dominadora, com 
relações horizontais, de cooperação e comprometimento entre os sujeitos envolvidos. Ela está diretamente 
relacionada: 
- à concepção que temos de ensinar-aprender, 
- aos conteúdos selecionamos e as metodologias de ensino-aprendizagem utilizadas,  
- à forma como organizamos o espaço e o tempo educacional, 
- a garantia da participação e da socialização das informações, 
 - à forma como é construída e avaliada a ação educativa,  
- à forma como se criam e são reproduzidos os valores e saberes,  
- às práticas que são valorizadas e às vozes que são silenciadas no cotidiano (quem fala, quem 
ouve, quem concebe, quem executa, quem avalia). 
É o diálogo, a convivência amorosa e, ao mesmo tempo, as provocações, que fazem com que os 
sujeitos sócio-históricos se assumam no ato de conhecer e transformar. Podemos criar possibilidades para 
que os sujeitos se reconheçam no constante aprendizado e se assumam responsáveis por ações que 
garantam atitudes e vozes; portanto, que rompam com as diversas formas de opressão vigente em nossa 
sociedade, e também revelem e respeitem a diversidade cultural, étnica e de gênero.  
A prática pedagógica nessa perspectiva requer reafirmação, articulação, criação, resolução de 
problemas e construção de saberes que extrapolem conteúdos e práticas já cristalizados, como também 
prescinde de um conhecimento teórico-metodológico e uma ética fundada no respeito à dignidade e na 
autonomia.  
Assim, a prática pedagógica referenciada nos princípios teórico-metodológicos freirianos adquire, 
além da dimensão política, a dimensão estética e ética, movida pelo desejo, pela generosidade e pela 
esperança. Implica na aceitação do novo, na rejeição da discriminação e na reflexão crítica sobre a 
prática, sem abrir mão do rigor metodológico, da pesquisa, da competência, da criticidade, do respeito 
aos diferentes saberes e do comprometimento. 
 Inúmeras experiências vivenciadas e sistematizadas reafirmam que a teoria freiriana desvela a 
realidade e potencializa a constante recriação de saberes e intervenções frente aos desafios 
contemporâneos.  
 IV - Metodologia de pesquisa 
A análise realizada utilizou-se de um levantamento bibliográfico referente à discussão sobre 
extensão universitária e de uma pesquisa participante junto ao programa de extensão universitária 
Educação Popular - criando e recriando a realidade social, do campus Baixada Santista da UNIFESP. 
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 A pesquisa participante, conforme Brandão & Borges (2007), indica um compromisso acadêmico, 
social, político e ideológico do investigador (a) com a comunidade, com as pessoas e suas causas 
populares. Por meio da organização de espaços de diálogo, concebidos por Freire (1987) como os 
Círculos de Cultura, ocorre o encontro 
entre os sujeitos do conhecimento 
(acadêmico e popular) – um ensinar e 
aprender concomitante e coletivo.  
A concepção de educação 
popular freiriana pressupõe que o 
conhecimento seja construído por 
meio da investigação dos problemas 
emergentes no cotidiano, do 
questionamento, da teorização e da 
realização de atividades de 
intervenção na realidade. Exige um 
processo contínuo e permanente de 
formação para a transformação da 
realidade a partir do protagonismo 
dos sujeitos envolvidos.  Para tanto, a 
educação popular busca assegurar, 
em sua metodologia, o movimento 
constituído pela ação-reflexão-ação – 
a práxis freiriana. Esse processo 
constitui-se com a realização de três 
momentos pedagógicos: estudo da 
realidade, aprofundamento teórico e 
estratégia de ação - cada atividade 
realizada deve garantir estes três 
momentos, como também todo o 
processo de formação.  
1- Partir da realidade imediata, que é resultado não só de uma ação ou experiência, mas de 
toda uma prática social e histórica; 
2- Para que se possa apropriar de conceitos/ abordagens teóricas que permitam conhecer as 
distintas dimensões da realidade imediata e global, descobrindo as contradições presentes; 
3- Com o objetivo de utilizar estes saberes para analisar e construir estratégias de ações 
transformadoras, através de uma prática coerente.  
Foto: Maurício de Oliveira Filho 
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Há alguns elementos que são transversais; por isso, mais do que estudados, devem ser vivenciados 
e incorporados em todo o processo formativo: a sistematização (organização dos conhecimentos 
produzidos a partir da reflexão sobre a prática); o acompanhamento e a avaliação (compreendidos 
como um processo de formação e intervenção permanente, que inclui a investigação, a escuta e o olhar 
atento para a ação e para o discurso; a problematização; a apreensão crítica e a elaboração de estudos 
e propostas de ação). 
O referencial teórico-metodológico utilizado está fundamentado na concepção dialética e no 
referencial histórico-crítico, que parte da realidade sócio-histórica dos sujeitos para construir espaços de 
reflexão, construção e reformulação do conhecimento, como também estratégias concretas de 
intervenção inovadora e transformadora da realidade social. Assim, se busca, por meio do ensino, da 
pesquisa e da extensão, provocar reflexões coletivas sobre problemas concretos e desenvolver 
possibilidades de intervenções que garantam, promovam e defendam os direitos civis, políticos e sociais, 
como também efetive o poder popular em diferentes âmbitos e dimensões. 
V - Resultados da pesquisa: 
O desenvolvimento da pesquisa permitiu reafirmar o potencial da educação popular freiriana 
como um referencial teórico-metodológico que possibilita a criação de um processo que potencializa o 
poder e a autonomia dos sujeitos em transformar a si e a realidade em que está inserido, como também a 
produção e apropriação de conhecimentos de forma coletiva. Isto ocorre na medida em que os sujeitos 
reconhece o completar-se no processo de socialização e de desvelamento da realidade, por meio do 
adentramento crítico.  
No entanto, a realização da extensão universitária pautada nesta concepção requer o 
enfrentamento de alguns desafios: desde a constituição e formação do coletivo/grupo para o 
desenvolvimento do trabalho até a aceitação dos parceiros em construir uma ação rumo à 
intencionalidade política proposta. 
No processo vivido, o trabalho e o próprio grupo/coletivo foi se constituindo conjuntamente com 
o reconhecimento de cada sujeito (tanto os membros como os parceiros/participantes) como sócio-
histórico, como ser inacabado e inconcluso – a importância do ensinar-aprender com o outro para a 
construção coletiva de conhecimento e ações concretas.  
As leituras, as formações/ oficinas, os grupos de estudos, o estar com os sujeitos em seu território/ 
cotidiano foram determinantes. A ousadia, a humildade, a esperança, o comprometimento e a ética 
foram elementos centrais nesse processo.  
A intencionalidade política presente na concepção de extensão do grupo/ coletivo fez com que 
fosse definido como questões prioritárias a serem enfrentadas: 
 A politização da juventude pertencente à classe trabalhadora; 
 A promoção dos direitos humanos. 
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As inúmeras situações que o grupo/ coletivo tomou conhecimento, que reportavam a esta 
temática elencada, fez com que o mesmo passasse a atuar com jovens de três realidades (cotidiano/ 
território) distintas na cidade de Santos/SP: 
 Jovens da escola pública Municipal (ensino fundamental e educação de jovens e 
adultos); 
 Jovens pertencentes ao Programa Guardião Cidadão – Secretaria Municipal de 
Segurança Pública; 
 Jovens com atuação no Conselho e Conferência Municipal de Juventude. 
O trabalho foi realizado com 180 participantes do Programa Guardião Cidadão (SSP/Santos), 80 
estudantes de escolas públicas municipais de Santos (40 estudantes do nono ano diurno da Escola Cidade 
de Santos e 40 estudantes de EJA noturno da Escola Padre Leonardo Nunes) e 10 jovens com atuação no 
Conselho e Conferência Municipal de Juventude - ocorreu a partir de encontros sistemáticos de 
formação, com o uso de múltiplas linguagens para dialogar com a forma como os participantes 
enxergavam suas próprias experiências vividas e realidade local.  
Para definir os temas abordados foi realizado um primeiro encontro para identificar as demandas 
do grupo. Ao longo do processo foram desenvolvidas ações que conciliaram os interesses dos 
participantes e a intencionalidade proposta pelo coletivo/ grupo: foram estimuladas reflexões críticas 
sobre a dinâmica e estrutura da sociedade como construção social, portanto com valores culturais 
historicamente constituídos e determinados ideologicamente, na perspectiva de provocar a produção de 
novos conhecimentos e posturas transformadoras.  
A formação desenvolvida proporcionou aos jovens reflexões sobre a dimensão política, 
econômica, social e cultural da sociedade capitalista, em especial sobre a realidade brasileira. Durante as 
atividades apresentaram questionamentos sobre o seu papel enquanto sujeitos políticos e jovens 
pertencentes à classe trabalhadora – expressaram poucas perspectivas de futuro, revelaram grande 
assédio dos meios de comunicação e da sociedade para o consumo. As análises possibilitaram abordar 
algumas das expressões da questão social da localidade e criar estratégias de mediações da realidade 
concreta.  
Este processo vivenciado por meio de uma experiência de extensão universitária, pautada na 
concepção de educação popular freiriana, subsidiou a formação dos extensionistas, rompendo com a 
fragmentação do saber, contribuiu com a produção do conhecimento e gerou processos de 
transformação da realidade dos sujeitos envolvidos - parcela da comunidade universitária e da 
comunidade local da Baixada Santista/ SP.  
Os sujeitos participantes (extensionistas e jovens participantes das formações) se compreenderam 
como em constante aprendizado e se assumiram responsáveis por ações que garantissem atitudes e 
vozes, portanto, que rompessem com diversas formas de opressão vigente em nossa sociedade. 
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2) O SERVIÇO SOCIAL NO SISTEMA PRISIONAL PAULISTA E O PAPEL DA 
INTERVENÇÃO PROFISSIONAL 
Heloise Helena Pereira Nunes e Andrea Almeida Torres 
 
 
- Resumo 
Esta pesquisa de Iniciação Científica visou discutir sobre o Serviço Social no sistema prisional 
paulista e o papel a intervenção profissional nessa determinada instituição e sua função social. Há um 
debate crítico sobre a questão penal que aponta que a população carcerária vem aumentando, não 
negando sua relação com a desigualdade social. Dentro desse sistema, encontram-se diversos 
profissionais que atuam na política penitenciária, dentre eles o assistente social. De maneira geral o Serviço 
Social, previsto na Lei de Execução Penal (1984) 
como “assistência social”, tem como finalidade 
amparar o preso e prepará-lo para retornar a 
liberdade. Cabe ao profissional acompanhá-los, 
homens e mulheres presos em todo período de 
reclusão, “investigar” sua vida e promover 
orientação. Buscamos investigar sobre a 
atualidade do Serviço Social no sistema prisional 
a partir da realidade paulista, sobre a 
intervenção e a direção social e política; sobre 
as determinações institucionais previstas para o 
exercício profissional, e a compreensão e 
resposta aos usuários, presos e familiares. A metodologia de pesquisa iniciou pelas legislações, resoluções, 
literatura especializada pertinentes ao tema, chegando aos depoimentos dos sujeitos envolvidos nesta 
intervenção: assistentes sociais e familiares de presos. 
- Introdução 
O tratamento penitenciário vem se modificando historicamente, mas sem perder suas principais 
características. A pena e a prisão tem como funções “regenerar, reeducar e reabilitar” o aquele sujeito 
que cometeu algum delito. É contraditório o fato de que esse processo de recuperação do sujeito se dê 
através da privação da liberdade - como é possível prepará-lo para voltar a viver livremente em 
sociedade se lhe é privada a liberdade em uma instituição, para “reaprender” a viver em liberdade? É 
possível que toda a configuração das unidades prisionais aponte para a incapacidade do objetivo do 
tratamento. 
Há um debate crítico sobre a questão penal-prisional apontando que a população carcerária 
vem aumentando, não negando sua relação com a desigualdade social. O Estado deixa de garantir 
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direitos básicos às classes mais desfavorecidas, e só “reconhece” esses sujeitos no momento em que 
cometem algum delito, responsabilizando o indivíduo, ou seja, o Estado não se atenta às causas, mas às 
consequências, cumprindo com a execução penal. A prisão, em sua configuração geral, nada mais é que 
uma resposta às classes empobrecidas. 
De maneira geral o Serviço Social, previsto na Lei de Execução Penal (1984) como “assistência 
social”, tem como finalidade amparar o preso e prepará-lo para retornar a liberdade. Cabe ao profissional 
acompanhá-los, homens e mulheres presos em todo período de reclusão, “investigar” sua vida e promover 
orientação. 
Na questão da Assistência Social, a LEP esta ultrapassada em relação às novas configurações da 
assistência social como política social e pública no Brasil. As concepções teóricas e metodológicas de 
intervenção do Serviço Social estão visivelmente em desconformidade com o projeto ético-político da 
profissão na atualidade. 
Ou seja, no sistema prisional, encontram-se diversos profissionais que lidam com as “assistências” 
previstas em lei, entre eles o assistente social que no debate contemporâneo da categoria nessa área, 
cabe confrontar a realidade prisional de maneira critica e ética, de forma que se viabilizem respostas que 
vão para além do sistema punitivo. A partir disso é necessário ao Serviço Social brasileiro construir no 
sistema prisional uma nova maneira de intervenção, que rompa com o caráter conservador 
(caracterizado na LEP), ultrapassando as determinações institucionais que não correspondam à profissão 
nos dias de hoje, de forma que legitime sua mediação a partir das necessidades dos usuários. 
I - Contextualização da literatura pertinente 
I.I  Historicizando o Sistema Prisional 
Segundo Foucault (2010), as prisões, na sua criação tinham como objetivo manter o sujeito que 
cometeu algum delito, preso até o julgamento, onde receberia a pena conhecida como suplício1. O 
encarceramento era um meio e não a punição em si. Com o tempo a prisão tornou-se o instrumento do 
sistema punitivo, e o encarceramento passou a ser a punição, com intenção de isolar e recuperar o 
indivíduo infrator.  Ainda para o autor, que estudou historicamente as prisões, o tratamento prisional vem se 
modificando com o tempo, mas sem perder suas principais características.  Essa mudança foi uma 
transferência do foco da punição; deixa-se de punir o corpo e passa-se a punir a alma, o espírito do 
sujeito. Melhor que uma multa, por exemplo, a privação da liberdade é a pena justa, igualitária, todos 
possuem liberdade para perdê-la. A pena não se dá somente com o encarceramento, há uma lógica de 
recuperação daquele indivíduo. Seu objetivo é regenerar, reeducar ou reabilitar o sujeito que cometeu 
algum delito. A privação de liberdade sustenta toda a metodologia de recuperação. O primeiro princípio 
para essa recuperação é o isolamento: “Não somente a pena deve ser individual, mas como também 
individualizante.” (Foucault, 2010, p.222). É preciso deixá-lo isolado para que a instituição tenha poder total 
sobre o indivíduo, evitando que ele receba outro tipo de influência. Em uma análise mais crítica é preciso 
                                            
1 Pena corporal, dolorosa, que variava segundo a natureza do crime e do condenado. 
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deixá-lo submisso e vulnerável para que seja possível lhe impor doutrinas, como a disciplina, a educação, 
dentre outras.  
O segundo princípio dessa 
lógica de tratamento penitenciário é o 
trabalho, entendido como um agente 
transformador de caráter. O trabalho 
tem o objetivo de preencher a mente, 
de ensinar o indivíduo a desempenhar o 
seu papel e de ensinar-lhe uma nova e 
correta maneira de viver, diferente 
daquela que o levou a cometer o crime, 
receber a pena e estar encarcerado. 
Porém é nítido que há uma 
profundidade muito maior em relação 
ao trabalho na prisão. O trabalho é mais 
um instrumento de poder sobre o preso 
que serve para ajustá-lo a um sistema de 
produção e moralização na lógica 
capitalista, onde aquele que não 
trabalha, não produz; logo não se 
adéqua ao que a sociedade espera e 
não deve estar no meio daqueles que 
seguem essa lógica.  
Aristóteles afirmou que o 
homem é um ser social, logo, como é 
possível preparar o sujeito para voltar à sociedade se lhe é privado aquilo que caracteriza o ser humano, 
viver em sociedade? Com a privação da liberdade o sujeito acaba perdendo suas características, sua 
personalidade e passa a absorver novas concepções de sociedade e de vida, uma vez que dentro do 
presídio há uma nova sociedade, com hábitos, rotinas e valores totalmente característicos. A privação de 
liberdade e o confinamento do mundo que pode propiciar um embrutecimento do sujeito difícil de ser 
modificado. 
- I.II O tratamento prisional no Brasil 
 A população carcerária tem aumentado no Brasil e isso está fortemente relacionado com a 
desigualdade social e as condições precárias de vida das classes trabalhadoras. Há uma falta de 
investimento quando se trata de políticas públicas para as populações mais pobres, aumentando a 
desigualdade social e as consequências desse processo, como a violência estrutural. O Estado só 
reconhece esses sujeitos no momento em que cometem algum delito, criminalizando o indivíduo e 
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respondendo ao sujeito somente com punição, na tentativa de neutralizar a situação criada pela exclusão 
social. A lógica do Estado burguês não se atenta as causas, mas somente aos fins, cumprindo com a 
judicialização da questão social, pela punição e a execução penal.  
Dentro dessa lógica o sistema penal se atenta principalmente no que se refere a segurança, a 
manter o “criminoso” dentro do presídio; o que nada garante que ao cumprir sua pena e regressar a vida 
em liberdade não haverá os mesmos fatores sociais, econômicos e políticos que levaram o sujeito estar 
naquela condição. Quando ele sai do 
encarceramento ele retorna para todas as 
determinações sociais que lhe 
proporcionaram uma chance maior de 
cometer delitos, como a pobreza e a falta de 
oportunidades e assistência, como a 
educação pública de qualidade, moradia, 
etc. O Estado só percebe o chamado 
“delinquente” enquanto sujeito do ato 
infracional e não resultado de um processo de 
desigualdade social proporcionada pela 
própria sociedade capitalista. 
A política penal-prisional em sua configuração geral, nada mais é que uma resposta à questão 
social e suas inúmeras expressões que afetam a classe trabalhadora empobrecida. Em sua estrutura 
violadora dos direitos humanos e sua ideologia punitiva, a prisão em si possui uma incapacidade de 
realizar seu objetivo de tratar, reabilitar, reeducar ou ressocializar os sujeitos. 
- I.III O Serviço Social e o Sistema Prisional  
Dentro do sistema prisional, encontram-se diversos profissionais que lidam diariamente com as 
questões características da prisão: as contradições dos objetivos profissionais e as reais condições, por 
exemplo. 
Segundo Torres (2005), o Serviço Social brasileiro está presente nas instituições correcionais 
brasileiras desde o século XX, e era necessário que o profissional possuísse qualidades morais elevadas para 
trabalhar nessas instituições. Suas atribuições profissionais passam pelo tratamento de menores 
“delinquentes”, presos em regime fechado, semi aberto; e também o trabalho de tutela e orientação aos 
libertados. Aos poucos é acrescentada também a assistência à família dos presos, com o intuito de ajudar 
no processo de modificação do sujeito. O Assistente Social do sistema penitenciário, juntamente com o 
médico e o psicólogo, formavam originalmente o grupo de análise da personalidade e características dos 
presos. O Serviço Social estava presente como parte da lógica de reeducação e ressocialização dos 
infratores. 
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Com o passar dos anos, o presídio tomou uma postura mais científica, considerado como um 
avanço na modernização penal, porém as atribuições do Assistente Social seguiram basicamente o 
mesmo formato, com modificações na nomenclatura e na maneira de intervir, passando a uma 
intervenção mais multidisciplinar e mais técnica. Mas, até os dias atuais, o Serviço Social está presente no 
sistema prisional para acompanhar o sentenciado durante o cumprimento da sua pena e garantir que isso 
seja feito dentro dos parâmetros da ideia de um “reajustamento” e uma adequação daquele indivíduo 
aos padrões esperados pela sociedade. 
As atribuições do profissional hoje são guiadas pela LEP- Lei de Execução Penal nº7.210, de 1984, 
que passa a regular o cumprimento das penas e as medidas de segurança a nível federal, e onde estão 
previstas as atenções básicas aos presos: o direito da assistência à saúde, assistência psicológica, jurídica, 
educacional, religiosa, social e material. O Serviço Social segundo a LEP tem como finalidade acolher o 
preso e acompanhar toda a fase de confinamento; conhecer sua vida e personalidade;  orientar tanto o 
individuo como sua família, durante esse período e no momento final do cumprimento da pena. Tudo com 
o objetivo de firmar os laços familiares para uma melhor afirmação de postura e personalidade do preso 
ao ser libertado.  
Em 2003 a LEP foi modificada de maneira significativa no que se refere ao Exame Criminológico, 
uma vez que antes dessa data o assistente social, assim como os outros profissionais técnicos, deveriam 
emitir laudos e pareceres que iriam viabilizar ou não a transferência do preso para regimes menos 
rigorosos, a chamada pena progressiva, burocratizando e dificultando o acesso. Após a Lei Federal 
nº10.792 de 2003, deixa de ser obrigatório o parecer como critério para a obtenção do benefício, porém 
os relatórios sociais, laudos e exames criminológicos não deixam de ser instrumentos do cotidiano do 
assistente social na comunicação com a justiça e no fortalecimento das redes de atendimento, possuindo 
sempre como base os princípios do código de ética profissional. 2 
As atribuições do Assistente Social não se fecham somente no que diz a LEP, há equívocos no 
âmbito teórico e metodológico para a profissão no sistema prisional. O Serviço Social ainda é visto na 
perspectiva da assistência social; a LEP é anterior a Constituição Federal de 1988, a LOAS – Lei Orgânica 
de Assistência Social e ao SUAS – Sistema Único de Assistência Social – o que não corresponde aos 
avanços na profissão no Brasil. É uma concepção de assistência social que nem ao menos corresponde a 
política publica do Brasil.  Enquanto categoria, o Serviço Social busca modificar essa perspectiva, um 
exemplo disso é a manifestação do Conselho Regional de Serviço Social/SP em relação ao último edital 
(2012) de concurso público da Secretaria de Administração Penitenciária do Estado de São Paulo, onde as 
atribuições do assistente social não condiziam com a realidade da profissão e com o  Projeto Ético Político 
Profissional do Serviço Social. A partir disso houve um diálogo entre as entidades que concordaram com a 
readequação do edital. Sendo mais uma vitória para a categoria.3 
                                            
2
 Ver “O exame criminológico em debate.” Jornal do CRESS/SP. Edição Nov/Dez 2010. 
3 Ver “Conquista do Cress/SP em relação às atribuições do Serviço Social na Secretaria de Administração Penitenciária – SAP” Jornal do CRESS/SP. 
Edição 2012 
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O que guia efetivamente a ação do assistente social é o Código de Ética Profissional e a Lei de 
Regulamentação da Profissão nº8662, de 1993, que expressa um novo projeto profissional, rompendo com 
o conservadorismo da profissão.  O Assistente Social dentro do sistema prisional tem como atribuição a 
contribuição no desenvolvimento de um senso crítico do cidadão preso, não em uma perspectiva de 
adequá-lo ao que a sociedade espera, mas em orientá-lo para o desenvolvimento de possibilidades ao 
retorno à vida em liberdade que parta de uma atitude do sujeito, aliada às oportunidades sociais. 
Há uma necessidade forte de uma renovação do Serviço Social no sistema prisional não 
somente da prática das condições de trabalho, mas das atribuições da LEP. O profissional mesmo 
quando busca efetivamente uma perspectiva que vá além de um sistema punitivo como resposta 
social, não pode ainda romper totalmente com conservadorismo da profissão prevista na LEP. Deve 
ter ética e politicamente uma ação legitimada a partir daqueles com quem trabalha: a população 
carcerária e seus familiares. A LEP simplesmente não acompanhou as modificações da identidade da 
profissão presente no atual projeto ético-político. Portanto a partir de conflitos diários no exercício 
profissional nesta instituição há o desafio desses profissionais de conciliar o compromisso ético-político 
profissional e o cumprimento do que está previsto em Lei.  
- II Atividades desenvolvidas 
Essa iniciação científica é requisito da participação da aluna pesquisadora no PET – Programa de 
Educação Tutorial – Educação Popular – Frente Gênero e Prisões (2010). No ano de 2011 foi elaborado 
projeto de pesquisa da iniciação científica e iniciada a revisão de literatura especializada no tema. A 
Universidade Federal de São Paulo atravessou longo período de greve.Em Outubro de 2011 foi realizada 
através do GEPEX.DH – Grupo de Estudos, Pesquisa e Extensão em Segurança Pública, Justiça Criminal e 
Direitos Humanos, visita de observação no Presídio Semi-Aberto de Tremembé-SP.  De Janeiro a Maio de 
2012 foi retomada revisão de literatura especializada sobre as categorias-chave: Serviço Social e Sistema 
Prisional. Em Junho de 2012 foi feita entrevista com os sujeitos envolvidos na temática, no caso uma 
assistente social com experiência profissional no sistema penitenciário paulista e um familiar de um preso. 
Durante o 2º. Semestre de 2012, permaneceram as atividades semanais junto ao GEPEX.DH – Grupo de 
Estudos, Pesquisa e Extensão em Segurança Pública, Justiça Criminal e Direitos Humanos, coordenado 
pelos Profs.: Raiane Assumpção, Andrea Torres e Stéfanis Caiaffo.  
De Janeiro a Junho de 2013, fase de conclusão, com avaliação do material recolhido em 
entrevista relacionado ao referencial teórico. Apresentação no Congresso PIBIC da UNIFESP. 
- III Metodologia da Pesquisa 
A pesquisa se deu em uma primeira fase a partir da coleta de dados em documentações 
indiretas (Leis e outros documentos) e em pesquisas bibliográficas (livros, artigos e periódicos). A literatura 
consultada sobre o Serviço Social no sistema prisional além das legislações buscou se referenciar em 
suportes críticos. 
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O processo de investigação em campo se deu com uma assistente social que exerceu a profissão 
em um Centro de Progressão Penitenciária do Estado de São Paulo.   
Buscamos portanto, entrevistar uma profissional do Serviço Social que atuou em unidade prisional 
e suas declarações foram mantidas em sigilo – nome fictício, além de um familiar de um preso de uma 
unidade prisonal que se dispôs a colaborar com esta pesquisa, aceitando livremente o termo de 
consentimento livre esclarecido. As entrevistas foram semiestruturadas com prévio roteiro de questões 
abertas. 
- Para a profissional assistente social foram feitas as seguintes questões: 
- Por quanto tempo atuou no sistema prisional paulista? Que tipo de unidade?  
- Qual a sua visão sobre o sistema prisional brasileiro? 
- As atribuições profissionais previstas na LEP (arts. 22 e 23) estão adequadas com o exercício nos presídios 
na atualidade? 
- Quais eram suas principais atribuições profissionais?  
- Em qual legislação está amparado o exercício profissional do assistente social no sistema prisional 
paulista? 
- Quais eram as principais demandas? Havia dificuldades para executá-las? Quais? Quais as alternativas? 
- Havia intervenções profissionais com êxito? 
- Havia trabalho multi/interprofissional?  
- Havia apoio por parte de outros departamentos da unidade quando necessário? 
- O trabalho era articulado com alguma rede de serviços? Quais serviços? 
- Como era o atendimento com os presos? 
- Como era o atendimento dos familiares dos presos? 
Para o familiar foram feitas as seguintes questões: 
- Há quanto tempo o familiar está preso? Homem ou mulher? Em qual presídio do estado de São Paulo? 
- Nesse período, passou por algum atendimento com um assistente social dentro da unidade? 
 - Se sim, como foi? Esses encontros são frequentes? Quais as necessidades? 
- Se não, sabe se esse serviço é disponibilizado?  
- Já precisou de atendimento do serviço social da unidade? 
- Como faz para solicitar atendimento no serviço social? 
- Sabe se o familiar preso já passou por algum atendimento com um assistente social dentro da unidade? 
- Se sim, sabe como foi? Esses encontros são frequentes? 
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- Você considera importante o Serviço Social na prisão, para atender presos e familiares? 
- Quando precisa de informações sobre o familiar preso e benefícios, quem procura? Encontra facilmente  
essas informações? 
- Sente necessidade de que as informações sobre a situação do familiar preso e a possibilidade de buscar 
recursos fossem mais divulgadas? 
- Sobre as dificuldades, encontra espaço de escuta dentro da unidade quando necessário? 
- Há algum grupo, ou reunião onde os familiares possam expressar suas dificuldades?  
- Possui dificuldades financeiras para o contato com seu familiar preso? 
- IV Considerações Finais 
Este projeto de Iniciação Científica visou pesquisar sobre o Serviço Social no sistema prisional 
paulista e qual o papel dessa intervenção profissional nessa determinada instituição e sua função social. 
Além da revisão de literatura especializada nessa temática, duas entrevistas contribuíram para a 
construção deste conhecimento: 
Uma assistente social de uma penitenciária paulista e um familiar de preso, da mesma instituição. 
Das questões elaboradas para o conhecimento da intervenção dos assistentes sociais juto a população 
carcerária foi possível identificar os seguintes pontos de conclusão: 
a) Sobre as atribuições do Serviço Social no sistema prisional constatou-se que a finalidade da 
assistência social prevista na LEP está equivocada. O Serviço Social realiza avaliações sociais para 
progressão de regime, ou seja, com vistas à elaboração de um relatório ou laudo social individual do preso 
indicando as possibilidades de sua vida egressa. As atribuições no sistema prisional devem ser regidas pela 
Lei de Regulamentação da Profissão e o Código de Ética Profissional, nos quais constam direitos, deveres e 
direção ético-política que materializa um projeto profissional. Há a necessidade de um direcionamento do 
trabalho do assistente social no sistema prisional mais atrelado às estas legislações; ainda no sistema 
prisional é possível deparar-nos com profissionais que compreendem a profissão exatamente como prevê 
a LEP.  
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A familiar do preso entrevistada 
relata que os mesmos quando precisam de 
qualquer serviço da unidade escrevem num 
papel (“pipa”) o que estão precisando 
depois colocam numa caixa para ser 
encaminhado inclusive para o Serviço Social 
(o que pode ter duração de 5 dias para ser 
atendido).  
Como atribuição profissional os 
assistentes sociais atendem as famílias 
quando há necessidade tanto da parte do 
profissional quanto do familiar; estes se 
comunicam por telefone e agendam algum 
dia da semana para atendimento. Este 
atendimento pode ocorrer no mesmo local 
onde os presos recebem seus advogados, 
conhecido como “parlatório”. Os familiares 
comparecem em sua maioria para as visitas 
aos finais de semana, momento em que 
geralmente não há profissionais do Serviço 
Social na unidade prisional. 
Faz parte das atribuições profissionais 
o trabalho em rede e multiprofissional inter e intra muros. Há possibilidades mesmo com dificuldades da 
realização de trabalhos em equipes multi, principalmente com os psicólogos, por exemplo atendimentos 
aos dependeres químicos, cursos de capacitação e preparação para o acesso ao trabalho.  
Sobre o trabalho profissional nos presídios há uma cultura de que os presos não devem ter acesso 
a educação, ao trabalho e nem a nada; é a ideologia questão da vingança social. Os profissionais que 
defendem isso são “taxados” de “defensores de direitos humanos para bandidos” ou então “mãe dos 
presos”. Há portanto a necessidade que os profissionais sejam cada vez mais qualificados para 
estabelecer estratégias para desconstrução destas ideias e o reconhecimento do seu trabalho sem 
preconceitos.  
b) Também identificamos as demandas da população carcerária ao Serviço Social e quais as 
respostas de intervenção dos profissionais.  A maior demanda dos presos/presas é a necessidade de 
trabalho e do conhecimento de sua situação processual, depois, vem o interesse em regularizar sua 
documentação. O trabalho no presídio contribui para o sustento familiar e também a progressão de 
regime. Além do que já apontou Foucault (2010) sobre o trabalho nas prisões, entendido como um agente 
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transformador de caráter e  instrumento de poder sobre o preso, a realidade brasileira aponta este outro 
caráter. 
   Os presos recorrem frequentemente ao Serviço Social com vistas a esclarecimentos e 
informações sobre seus direitos. A regularização de documentos está prevista na LEP como atribuição do 
“serviço de assistência social”. Para o Serviço Social é possível distanciar-se de atividades meramente 
burocráticas, utilizando-se de outros instrumentais, dando voz aos sujeitos, despertar outros interesses para 
debates em grupos, ampliando a visão sobre os direitos humanos, trabalhando temas de interesse deles, 
enfim, redirecionando diversos papéis. Segundo a familiar entrevistada todos presos na chegada no 
presídio passam por uma assistente social, não é frequente o atendimento. As demandas dos presos são 
de qualquer ordem. As necessidades dos presos partem desde a comia estragada, o banho gelado, super 
lotação, as questões sanitárias dentre outras. Segundo a familiar é raro obter informações diretamente 
com o Serviço Social. 
Os atendimentos do Serviço Social são individuais ou em grupo. Por regras das próprias unidades, 
o preso deve escrever um bilhete conhecido como “pipa” relatando seu interesse em ser atendido por 
algum profissional. Ao receber este bilhete, o profissional agenda um atendimento com o preso. Também 
por regras de algumas unidades, este atendimento não pode ser realizado com as portas fechadas, 
violando um direito do usuário e um dever do assistente social, do sigilo profissional. 
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3) QUARENTENÁRIO: EXPRESSÕES DA QUESTÃO SOCIAL NO CAMPO DE ESTÁGIO 
Débora de Cássia Fernandes Silva e Sônia Regina Nozabielli 
                                                                                                                                                                
 
Resumo  
Este texto sistematiza a aprendizagem acumulada na graduação em serviço social e na 
experiência de estágio supervisionado, no Centro de Referência em Direitos Humanos da UNIFESP.  A 
realidade de crianças e adolescentes moradoras do Bairro Quarentenário, de São Vicente – SP, é 
problematizada com eles/elas, em espaços de diálogos abertos, articulados pela ONG Camará e CRDH, a 
partir de vários temas que revelam um cotidiano de violações de direitos humanos e de agravamento das 
expressões da questão social.     
    
Uma das atividades do 
estágio no CRDH1, desenvolveu-se 
vinculada a um projeto articulado 
pela ONG Camará, no bairro 
Quarentenário, em São Vicente.  
Nos envolvemos nesse projeto a 
partir de outro movimento de 
reflexão iniciado no estágio e 
realizado na Universidade 
denominado “Eu sou a rua”, cujo 
propósito era criar um espaço 
para problematizar práticas sociais 
e pensar estratégias e projetos. 
Nesse movimento nos 
aproximamos da ONG Camará, 
de São Vicente e fomos convidadas a participar desse projeto que estavam desenvolvendo no Bairro 
Quarentenário, no espaço do Centro de Direitos Humanos Irmã Maria Dolores.    
Com atividades semanais e disparadoras de processos reflexivos, a partir do cotidiano das 
crianças e adolescentes que vivem no Bairro Quarentenário, discutíamos a realidade a partir da 
                                            
1
 O Centro de Referência em Direitos Humanos (CRDH) tornou-se campo de estágio a partir de setembro de 2012. Esta reflexão se vincula a uma das 
frentes do CRDH, a Frente Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes (FDHCA) que inicialmente se aproximou do Conselho Tutelar da Zona Leste e, a 
partir desse espaço, se inseriu em outros espaços que compõe o Sistema de Garantias de Direitos de Crianças e Adolescentes para conhecer as 
situações de violações de direitos de crianças e adolescentes na cidade de Santos. Desse modo, participamos de reuniões do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente a partir das quais estabelecemos contatos para as atividades seguintes. Nesse segundo momento, estivemos 
envolvidas em 3 principais atividades na FDHCA: assessoria técnica do projeto "ECA: conhecer para reconhecer", da ONG Fórum da Cidadania de 
Santos; grupo de estudos "EU SOU A RUA", na Universidade e o Projeto com crianças e adolescentes do bairro Quarentenário, de São Vicente, que 
participam de atividades na ONG Camará. 
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perspectiva freiriana2, de leitura do mundo considerando o modo como o sujeito vê, compreende e 
intervém no mundo.  
A ideia aglutinadora e articuladora de organizações, movimentos e das crianças e adolescentes 
era a revitalização da Praça Esperança que está abandonada no bairro. Mas essa ideia precisaria ser 
refletida pelas crianças e adolescentes moradoras do local para se determinar sua pertinência, sentido e 
importância. 
Nos círculos de reflexão muitas outras ideias foram colocadas, debatidas, compreendidas e 
transformadas em temáticas geradoras de processos e intervenções na forma de Oficinas e 
apresentações.  Essas ideias alargaram nosso campo temático e unimos novos esforços no CRDH a partir 
da inserção da Frente Direito à Cidade. As ideias alcançavam densidade e apontavam para a 
necessidade de uma problematização mais totalizadora da realidade social. 
Relacionando então questões do direito à cidade, do território com as violações de direitos deste 
grupo de crianças e adolescentes elaboramos coletivamente um planejamento de quatro oficinas (finais), 
além das já realizadas junto com a ONG Camará, são elas: Oficina de reconhecimento do território 
(conhecer a região a partir do olhar das crianças/adolescentes tendo um roteiro dos pontos que eles/elas 
consideram importante no território e fazer um mapeamento destes pontos seguido de reflexão sobre o 
território usado/políticas públicas neste bairro); Oficina de discussão sobre o conceito de família, valores e 
construção da rede de relações dessas crianças e adolescentes; Oficina sobre gênero, diversidade, 
direitos e violência e Atividade Cultural/Temática "É possível ter educação com bagunça?". Todas estas 
atividades foram planejadas e executadas para e com as crianças e adolescentes. Também fizeram parte 
da formação e preparação para o Fórum Mundial de Direitos Humanos que aconteceu em Brasília de 10 à 
13 de dezembro do qual todos e todas participamos e levamos atividades autogestionadas.  
 Durante as nossas atividades, que se iniciaram em 26/06/2013, nos apropriamos da 
conjuntura dessa região a cada dia que chegávamos lá. No começo era bem complicado entender 
várias situações mas como estávamos nos inserindo aos poucos entendemos que esse vínculo seria criado 
com o tempo. E assim fomos descobrindo que aquela região toda, o bairro conhecido como 
Quarentenário, tem 4 divisões (Rio Branco, Rio Negro, Ponte Nova e Areia Branca), é uma região de 
reserva natural (mangue) que foi ocupada, posteriormente loteada e seus terrenos vendidos sem que fosse 
regularizado o loteamento conforme a legislação municipal. Portanto, todo Bairro está assentado numa 
área privada3, fato utilizado pela Prefeitura de São Vicente para justificar a falta ou precária presença de 
serviços públicos como saúde, assistência social, saneamento básico, asfaltamento, segurança, transporte 
e lazer - por ser uma área que pertence a um proprietário, na qual não podem intervir.  O Quarentenário é, 
                                            
2
 O referencial teórico-metodológico deste projeto está assentado no princípio do inacabamento da cultura e na incompletude dos saberes, especialmente na 
concepção de educação de Paulo Freire, como ato político e libertador. A partir desse referencial, compreende-se o diálogo como o fundamento e a razão de ser do ato 
de ensinar e aprender, e não meramente como uma estratégia." (Projeto CRDH) 
3
 MARTINS (1994) apud IAMAMOTO traz uma importante contribuição acerca da questão da propriedade privada no Brasil que se reflete também nesse território, no 
Quarentenário: “a propriedade é responsável pela persistência de constrangimentos históricos que freiam o alcance das transformações históricas do presente, porque 
se realizam por meio de instituições, concepções e valores enraizados em relações que tiveram sentido pleno no passado e que são ressuscitadas na atualidade.” 
(IAMAMOTO, 2012 p. 130) 
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portanto, um bairro que está fora do contexto legal da cidade e demanda ações de regularização 
fundiária.  
Este projeto possibilitou nossa inserção nesse questão e abriu possibilidades para discutirmos 
muitas situações de violação de direitos em um território tomado pelo tráfico de drogas e abandonado 
pela Prefeitura de São Vicente. Em nossas reflexões vimos que a praça não é um elemento isolado nesse 
Bairro, representa as condições de vida da população desta região, expressa todo descaso e desamparo 
desse território. A proposta consistia em a partir da praça, proporcionar discussões acerca de outras 
questões coletivas do bairro; da realidade de vida e trabalho ali presentes. 
  Enquanto esse bairro está abandonado, na irregularidade fundiária, a especulação 
imobiliária e os grandes investimentos também imobiliários crescem mais e não somente na cidade de São 
Vicente mas na Baixada Santista como um todo. Sobre isso, é importante destacar do texto de IAMAMOTO 
(2012, p. 143) a seguinte passagem que diz: “os investimentos especulativos são favorecidos em detrimento 
da produção, que se encontra na raiz da redução dos níveis de emprego, do agravamento da questão 
social e da regressão das políticas sociais públicas”. E o reflexo disso no bairro do Quarentenário são falas 
das crianças que ouvíamos sempre: “Quando precisamos ir pra São Vicente, temos que pegar lotações 
cheias”. Muitas falas como essa estão presentes na vida das crianças e de moradores do bairro, que não 
reconhecem seu território como parte de um todo da cidade e reafirmam que a cidade é onde está o 
centro comercial e os grandes prédios além de reafirmar, novamente, quais são as prioridades do governo 
atual de São Vicente e dos anteriores a este. 
No Bairro podemos ver muitas desigualdades quando comparamos com outras regiões da cidade 
se São Vicente. Faltam estruturas na pavimentação das ruas, praticamente todas as ruas não são 
calçadas e o esgoto das casas corre por elas; faltam escolas com estruturas físicas adequadas e com 
professores comprometidos; só existe um serviço de saúde no bairro que é localizado no fim da área 
chamada Areia Branca e para conseguir atendimento os/as moradores/as das outras 3 regiões precisam 
acordar de madrugada e enfrentar filas; o transporte é feito por ônibus velhos que não oferecem 
segurança e estão sempre lotados; a política de assistência social não tem unidades de atendimento 
próximas do Quarentenário e para serem atendidos/as no CRAS é preciso marcar dia e hora. Tomamos 
conhecimento de uma adolescente que chegou 10 minutos atrasada no atendimento e este foi negado a 
ela. 
Outro reflexo são os empregos informais e o desemprego estrutural muito presentes na região. O 
Quarentenário é considerado um Bairro pobre onde vivem pessoas com renda baixa. É parte da área 
continental de São Vicente onde mora grande parte da população que trabalha na região da Baixada 
Santista. É bairro onde vive a classe que vende sua força de trabalho e é pobre. Os que conseguem 
trabalhar no próprio bairro são poucos, são os que vivem da informalidade.  
UNIFESP Baixada Santista|Bem-Vindos à Educação Popular: relatos e reflexões a partir da extensão universitária  
 
1ª Edição | http://www.educacao-popular.blogspot.com 32 
 
Podemos perceber o que NETTO chama de “precarização da massa dos vendedores da força de 
trabalho” resultado das sequentes crises do sistema capitalista vive e que compõe o exército de reserva 
de trabalhadores criando o chamado “desemprego estrutural”. 
É evidente que o tardo-capitalismo não liquidou com o Estado nacional, mas é 
também claro que vem operando no sentido de erodir a sua soberania - porém, 
cumpre assinalar a diferencialidade dessa erosão, que atinge diversamente Estados 
centrais e Estados periféricos (ou mais débeis). (NETTO, 2012) 
"Observa-se uma inversão e uma subversão: ao invés do direito constitucional impor e orientar a 
distribuição de verbas orçamentárias, o dever legal passa a ser submetido a disponibilidade de recursos" 
(IAMAMOTO, 2012 p.149). Vemos assim, uma intervenção mínima do Estado, orientado pela lógica 
neoliberal, ou melhor “retórica neoliberal” segundo NETTO (2012), que foi usada como discurso político da 
Prefeitura de São Vicente para justificar a falta de Políticas Sociais nessa região, deixando bem claro as 
prioridades governamentais. Essa questão surgiu quando tivemos a primeira reunião para discutir o projeto 
de reurbanização da Praça Esperança junto com as crianças, adolescentes e lideranças do Bairro e 
representantes da Prefeitura.  
 Com essa passagem NETTO (2012) quer nos mostrar que o capitalismo se sustenta com o 
Estado mínimo para a classe que vive do trabalho e com “o Estado máximo pra o capital”. IAMAMOTO 
(2012) apresenta essa mesma questão quando fala da noção de desenvolvimento desigual, em Marx, 
para explicar as disparidades de desenvolvimento econômico e desenvolvimento social, explicando como 
o capital mascara essa condição essencial de sua existência, e diz: 
Revela-se como reprodução ampliada da riqueza e das desigualdades sociais, 
fazendo crescer a pobreza relativa à concentração e centralização do capital, 
alijando seguimentos majoritários da sociedade em usufruto das conquistas do 
trabalho social. (...) A tensão entre o movimento da realidade e as representações 
sociais que o expressam estabelece descompassos entre o ser e o aparecer. Atualiza 
fetichismos e mistificações que acobertam as desigualdades e sua reprodução social. 
(IAMAMOTO, 2012 p. 129) 
Outro aspecto que consideramos importante a ser analisado é a questão do reconhecimento do 
pertencimento de classe colocado por NETTO (2012). Durante nossas visitas descobrimos que existe o 
projeto social do Bom Prato nessa região e que a população faz uso dele. Porém em um desses 
momentos, mas especificamente de preparação para a Oficina de Reconhecimento do Território, 
perguntamos para as crianças e adolescentes o que eles/elas achavam que seria importante reconhecer, 
que faz parte do cotidiano delas/deles. Uma das adolescentes fala, em tom de brincadeira, que é 
importante conhecermos esse local, o Bom Prato, pois uma delas “come muito lá”. E nesse momento 
todos/as riram. Puxamos a discussão de por que é engraçado comer no Bom Prato e o que teria de 
problema em comer nesse lugar. Com isso entendemos que para as pessoas do Quarentenário, quem 
come no Bom Prato, é visto como pobre, como preguiçoso. As próprias crianças não se reconhecem 
como sendo da mesma classe social e revelam que existe uma distinção forte e reafirmada por eles/elas 
entre quem tem mais e quem tem menos, quem é mais pobre ou menos pobre, refletida por quem come 
mais vezes ou menos vezes no Bom Prato. 
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 Neste território atravessam muitas questões de gênero, com as quais tentamos trabalhar e 
refletir sempre que se mostrou necessário. Em uma das atividades levamos títulos de matérias de jornal 
para que as crianças e adolescentes se dividissem em duplas, lerem e depois falarem o que entenderam 
da matéria. Uma das matérias trazia dados de uma pesquisa e revelava que meninas que ajudam nas 
tarefas domésticas se dedicam menos aos estudos, justamente por terem que ajudar em casa. Então 
perguntamos para o grupo quem ajudava em casa e apenas meninas levantaram as mãos. 
Questionamos por que nenhum dos meninos ali presentes ajudava em casa e ouvimos respostas de que “é 
tarefa de menina”, “menino não tem que ajudar em nada” e “não tenho que arrumar a casa porque é 
tarefa das minhas irmãs”. Quando perguntamos qual o trabalho das mães de cada um/uma e temos 
como reposta “em casa” ou ainda “na casa de fulano/fulana em Santos”. A opressão de gênero 
apareceu vinculada ao espaço doméstico e também se expressou nas relações firmadas no espaço 
público. Essa temática gerou interessantes reflexões e problematizações. Colocou em questão as 
concepções em disputa no âmbito das relações de gênero, da dinâmica das famílias e da divisão sexual 
do trabalho.  
 Continuando nesta mesma atividade com matérias de jornais discutimos a questão da 
escola. Algumas das crianças ainda não sabem ler e já se aproximam dos 10 anos e relatam que os/as 
professores/as não são bem preparados para dar aula, que maltratam os alunos, não permitem que 
eles/elas se expressem e só os/as fazem copiar coisas que escrevem na lousa. Relatam também que as 
escolas não têm portões, que são pichadas, banheiros sem higiene, quando chove ficam cheias de água, 
passam ratos. Todas essas questões incomodam os/as estudantes que já chegaram a ficar dias sem aula e 
na época, dessas Oficinas estavam há 2 semanas sem aula devido a um rato que caiu na caixa d’água e 
até o último encontro com o grupo  essa limpeza não tinha sido feita. Com todos esses problemas as 
crianças e adolescentes decidiram que farão um protesto para reivindicar melhorias em suas escolas (as 
tais “lutas tímidas”). Toda essa articulação do grupo vai para além da questão da escola, se reflete 
também quando falam sobre o transporte e do passe livre, que todos/as deveriam circular pela cidade 
gratuitamente pois já pagam impostos para esse tipo de serviço que é um direito. 
O estágio no Quarentenário também possibilitou refletirmos sobre a sociabilidade centrada no 
individualismo e no consumo.  Toda semana quando íamos para lá com o carro de uma das estagiárias, as 
crianças e adolescentes ficavam fascinadas/os e queriam todos/todas ir no carro conosco, para qualquer 
lugar. Não importava o lugar. Era uma admiração, uma expressão do desejo de ter objeto igual. Em outros 
momentos queriam mexer, usar nossos celulares sob a justificativa de que são melhores e tem mais recursos 
que os deles/delas. Vale dizer que a maioria tem um e até 2 celulares.  
Essas mudanças no campo da subjetividade refletem essa sociabilidade pautada no 
individualismo, na competitividade, no consumismo, muito presente na realidade de crianças e 
adolescentes de um modo geral. Essa sociabilidade cria novas necessidades a cada dia, e os valores que 
as crianças e adolescentes reproduzem é do “ter”: ter roupas de marca, celulares bons, ter um carro. Mas 
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essas necessidades, criadas pelo mercado e transformadas em objetos de consumo, não são acessíveis a 
todos/todas. Muito embora essa não seja a mensagem produzida pela cultura de consumo. 
 É importante destacar que: 
embora à sociedade burguesa contemporânea não caiba legitimamente a 
identificação como uma "sociedade de consumo", a cultura que nela hoje se afirma é 
uma cultura de consumo: ela cria a "sensibilidade consumidora" que se abre à 
devoração indiscriminada e equalizadora de bens materiais e ideais - e, nela, a 
própria distinção entre realidade e representações é esfumada: promove-se uma 
semiologização do real, em que os significantes se autonomizam em face dos 
referentes materiais e, no limite, se entificam. (NETTO, 2012) 
Essa lógica cruel muitas vezes acaba levando as crianças e adolescentes do Quarentenário ao 
envolvimento com a criminalidade. Muitos dos relatos deles/delas contêm momentos de violência sofridos 
por eles/elas e por vizinhos/vizinhas. Quando falam departes do bairro que são tomadas pelos traficantes 
de drogas, o “Beco da Morte”, que não é iluminado e que ninguém passa por lá sem “autorização”.  Ou o 
chamado “Rio da Mariana” que foi o rio onde a primeira menina foi morta por ter terminado a relação 
com um dos traficantes, e que é um “lugar de desova de corpos”, de restos de carros roubados; do que 
chamam de “macumba” ao se referirem aos atos as religiões afrodescendentes; é o lugar onde os 
“irmãos” (traficantes) violentam física, psicológica e sexualmente mulheres e homens que descumprem 
alguma “regra”.  
São esses traficantes que determinam as leis e a punição nesse território. São essas pessoas que 
criam e reproduzem a concepção de justiça que essas crianças e adolescentes constroem. Ao contarem 
sobre essas situações, as crianças e adolescentes demonstram tristeza por não compreenderem como 
esses grupos não conseguem conversar para resolver essas questões. São relatos de barbárie, de violência 
e violação de direitos que parecem produzir, medo, conformismo, resignação e ao mesmo tempo, lutas 
tímidas e transgressões penalizadas pelo Estado. 
Andar pelo Bairro expõe a questão ambiental que se mostra pela degradação dos espaços de 
convivência pública com lixo para todos os lados, rios poluídos e falta se saneamento básico.  
Tudo isso manifesta o que IAMAMOTO (2012) chama de radicalização da questão social e que 
NETTO (2012) apresenta como expressão da barbárie tardio capitalista. São aspectos da realidade - 
marcados por violência, criminalização da pobreza e dos movimentos sociais e desigualdades – 
produzidos e reproduzidos pela lógica da globalização e desenvolvimento do capital. Quanto mais renda 
se concentra nas mãos do grupo que detém o poder mais pobreza é produzida para manter esse padrão 
civilizatório do capitalismo. Mas o que há de civilizatório em toda essa violação de direitos? IAMAMOTO 
(2012) chama de modernização conservadora que produz riquezas, para poucos, em cima de 
agravamentos e diversificação de desigualdades. 
Por fim, vemos em todas essas situações brevemente relatadas, muitas expressões da questão 
social que se mostra cada vez mais maximizada e radicalizada e, para qual se tem dado apenas respostas 
minimalistas por parte do Estado, respostas assistencialistas e filantrópicas como meio de manutenção da 
lógica de desenvolvimento do capital. E, com essas respostas acabamos por viver um estado permanente 
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de guerra, pois para NETTO (2012) há um “exaurimento das possibilidades civilizatórias da ordem do 
capital” devido ao momento de crise sistêmica que o modo de produção capitalista está vivendo e que 
exige dele “soluções barbarizantes para a vida social” em detrimento de seu desenvolvimento.  
Todos esses rebatimentos, resultantes da ordem do capital em seu desenvolvimento desigual, 
atravessaram o cotidiano de estágio e continuarão atravessando o cotidiano profissional, pois    
nesse cenário, a “velha questão social” metamorfoseia-se, assumindo novas 
roupagens. Ela evidencia hoje a imensa fratura entre o desenvolvimento das forças 
produtivas do trabalho social e as relações sociais que o impulsionam. Fratura essa 
que vem se traduzindo na banalização da vida humana, na violência escondida no 
fetiche do dinheiro e na mistificação do capital ao impregnar todos os espaços e 
esferas da vida social. Violência que tem no aparato repressivo do Estado, capturado 
pelas finanças e colocado a serviço da propriedade e poder dos que dominam, seu 
escudo de proteção e disseminação. O alvo principal são aqueles que dispõem 
apenas de sua força de trabalho para sobreviver: além do segmento masculino 
adulto de trabalhadores urbanos e rurais, penalizam-se velhos trabalhadores, as 
mulheres e as novas gerações de filhos da classe trabalhadora, jovens e crianças, em 
especial negros e mestiços.” (IAMAMOTO, 2012 p. 144/145) 
No processo de estágio vimos que nesse mesmo cotidiano impõem-se desafios a todos/todas 
assistentes sociais na afirmação do projeto ético político da profissão. É nesse marco da questão social 
barbarizada e radicalizada que temos trabalhado na efetivação de direitos, já conquistados 
anteriormente. “E o assistente social, que é chamado a implementar e viabilizar direitos sociais e os meios 
de exercê-los, vê-se tolhido em suas ações que dependem de recursos, condições e meios de trabalho 
cada vez mais escassos para operar as políticas sociais”. 
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4) RELIGIOSIDADE E ENCARCERAMENTO 
Elisa Silva Vidal e Andrea Almeida Torres 
 
Introdução 
A religião e suas manifestações, das quais fazem parte a religiosidade, fé e crença, são 
significativas no estudo de como se estabelecem as relações sociais brasileiras. Nesta pesquisa, buscam-se 
possíveis respostas para a maneira como a esfera religiosa influencia e reverbera no cotidiano do sistema 
prisional feminino, tomando por perspectivas a influência e características que têm a assistência religiosa 
prestada pelas duas principais Igrejas (Católica e Evangélica) às mulheres presas.  A questão principal que 
fomenta este estudo, portanto, trata de delinear que traços tomam a dimensão religiosa - proteção, 
refúgio, fuga e apoio -, analisando até que ponto tais mecanismos implicam na rotina prisional das 
mulheres encarceradas do estado de São Paulo.  
 Para tanto, a metodologia utilizada se constitui em: revisão literária que circundavam as esferas, 
assistência religiosa e mulher presa; Realização de entrevistas1 semi estruturadas (qualitativas) com um 
representante de cada igreja - sendo escolhidas, como dito anteriormente, como foco de análise as duas 
de maior adesão e espaço nos presídios, católica (Pastoral Carcerária) e evangélica (Universal do Reino 
de Deus) – os representantes entrevistados desenvolvem trabalhos respectivamente na penitenciaria 
feminina da Butantã (São Paulo/SP) e no CDP de Santos/SP; Análise dos dados na perspectiva sócio - 
histórica e critica com o intuito de relacionar a literatura sobre o tema e as pesquisas realizadas com a 
realidade atual.  
A pertinência sobre a investigação, diz respeito ao necessário conhecimento social e científico, 
sobretudo porque traz a reflexão de como rebate e que lutas e objetivos as Igrejas alimentam dentro do 
cárcere.  
- I Religião e vida carcerária  
“A grande maioria que está no fundo do poço se não antes naquele momento percebe que sua 
fé, sua religião é muito importante (...)” - Representante da Pastoral Carcerária 
 
Estima-se que no território brasileiro, segundo dados disponibilizados pelo Ministério da Justiça – 
DEPEN2 –, há 31.552 mulheres presas em regime fechado, semi-aberto, aberto, medidas de segurança e 
provisório. Sendo destas 10.311 no estado de São Paulo. Ainda segundo dados do DEPEN (2004), a 
                                            
1  O roteiro de questões abertas tratou de investigar: a) Qual o papel das religiões na prisão? b) Como se manifesta a dimensão religiosa naqueles que 
cumprem pena privativa de liberdade? c) Qual a proposta que a religião católica / evangélica tem para a assistência religiosa nos presídios? d) Existe 
um diferencial da assistência religiosa para as mulheres? E para os homens? 
2 Disponível em: http://www.portal.mj.gov.br/. Acesso em 26/06/2013. 
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religiosidade dos presos/presas são representadas pelas seguintes Igrejas (onde é possível identificar a 
preponderância da confissão católica e evangélica):  
- CATÓLICO APOSTÓLICO ROMANO  
 - EVANGÉLICO DE MISSÃO  
- EVANGÉLICO DE ORIGEM PENTECOSTAL 
- OUTROS EVANGÉLICOS  
- ESPÍRITA  
 Segundo Oliveira (1978) é na privação de liberdade que o homem mais necessita de conforto 
espiritual. Desta afirmação, partimos à 
reflexão, dialogando com referências teóricas 
do tema „religião e prisão‟, junto a visão e 
experiências na prática dos representantes da 
Igreja Católica e a neopentencostal Universal 
do Reino de Deus que desenvolvem junto as 
presas (os), seus respectivos trabalhos.  
Dentro dos presídios, há uma 
infinidade de crenças, materializadas ou não, 
em uma vertente religiosa, que interagem com 
a população e com a dinâmica do dia a dia 
no cárcere. Dias (2008) pontua no trecho 
abaixo, possíveis reflexos e dimensões que 
podem ser “recodificadas” quando há uma 
vinculação a certa religião. Entre os principais 
elementos é possível destacar uma mudança 
nas crenças, nos valores, no comportamento, 
na identidade e nas lealdades interpessoais. 
(p.91)  
O que Oliveira (1978) vai explanar 
como uma “transformação do homem mau 
em homem bom”, dando a religião um caráter 
opressivo envolto em suas práticas e livros, ou seja, para o autor a religião converge com o abrandamento 
das personalidades, passível de serem enxergadas nas atitudes dos detentos. Nesse sentido, a 
representante entrevistada da Pastoral Carcerária contrapõe essa visão,  
Foto: Maurício de Oliveira Filho 
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(...) eu acho, ás vezes, é que é muito mais a questão de oração do que a questão de 
manifestar no comportamento. (...) a grande maioria quando eu pergunto acredita, 
acredita em algum Deus, alguma força maior, algo além da gente sabe?  
O que acaba por suscitar e situar a fé como algo que transcende a religião, desligando-se da 
visão de que é uma transformação socialmente reconhecida e visível.  
É inegável, que tanto ao mundo externo quanto aos que estão em privação de liberdade, 
envoltos no sistema capitalista - que vai na contramão do bem estar, condições dignas e tudo o que 
envolve direitos, a religião preenche um espaço importante na instituição total em questão, não é a toa 
que o Estado dá respaldo aos trabalhos desenvolvidos pelas Igrejas, pois, sabe que  
O discurso religioso lhes permite traçar planos, delinear seu futuro, superando o 
sentimento de descontinuidade no tempo, que caracteriza a população carcerária e, 
muitas vezes, impede que esses indivíduos consigam fazer um planejamento que 
envolva sua vida após o cumprimento da pena. (DIAS, 2005, p.5)  
Após, esta breve contextualização, aprofundarei como se expressam a dimensão religiosa no 
cárcere.  
- II Expressões religiosas no cotidiano do cárcere  
Além do discurso e comportamento, há outras formas de expressão de seus valores, fé e cultura. 
Rodrigues (2001), em “Código de cela – O mistério das prisões” exemplifica e codifica nas tatuagens dos 
detentos significações, visões de mundo e de pertencimento, como no trecho em que o preso JC diz ser 
sagrado o rosto e frase de sua mãe e de Nossa Senhora. Nesse sentido, “as imagens dão visibilidade a uma 
identidade religiosa que se conforma em uma relação entre o devoto e a divindade, mediada pela 
imagem: o retrato é o sinal dessa fé” (LOPES, 2000,p.134). 
A fala do detento JC, suscita um pilar relevante e que tem uma relação estreita com grande parte das 
motivações e vinculação a uma vertente religiosa dentro dopresídio – a família:  
Esse universo de valores composto pelo trabalho, associado à família, à educação e à 
religião, é visto pelos presos que se declaram pertencentes a esse mundo do trabalho 
como uma via de retorno à legitimação social, com a possibilidade – teórica – de 
recuperação (DIAS, 2008, p. 144).  
É claro que existem pessoas que falam de Deus porque acham que isso vai 
impressionar a Igreja, o funcionário, família ou alguma coisa assim. (Representante da 
Pastoral Carcerária)  
Desta forma, a religião acaba muitas vezes por ser uma ponte para reconstrução de vinculo com 
a família, além de servir como eventual proteção à aqueles que estão em situação delicada seja por 
divida interna ou externa ao mundo carcerário. A Igreja aparece, também como suporte às famílias dos 
presos o que ajuda de certa forma, a sentimentos de gratidão e fortalecimento de laço entre o detento 
(a) e a instituição religiosa.  
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Nós cuidamos das presas e da família dos presos, a pessoa dá o endereço a gente vai 
lá na casa deles e quando a pessoa necessita a gente dá cesta básica, tem tudo isso. 
(Representante da Igreja Universal do Reino de Deus)  
No entanto, a Pastoral Carcerária tem outro viés quanto ao trabalho que desenvolve junto aos 
presos (as),  
Um dos elementos mais importantes da religiosidade católica na prisão é justamente 
essa quase ausência de atividades propriamente religiosas e uma atuação dos 
agentes da pastoral junto ao serviço social, jurídico e psicológico prestados ao preso, 
seja fazendo as vezes do Estado, como prestador de serviços, seja fiscalizando a 
atuação da administração prisional, especialmente no que se refere a respeito dos 
direitos humanos. (DIAS, 2008, p. 85)  
Assim, fica evidente as distintas formas que se expressam as vertentes religiosas em questão, 
enquanto a Pastoral Carcerária reivindica melhores condições junto e para os presos (as), o caráter da 
evangélica é levar aos mesmos a compreensão de que a passagem dele pela pena e prisão é um castigo 
divino e por isso, deve entender a passagem pelo cárcere como um aprendizado, fincam suas ações, 
portanto, em momentos de oração e, quando são batizados, muitas vezes se isolam da massa carcerária, 
inclusive há penitenciarias onde existem celas separadas para evangélicos. Segundo a representante da 
Pastoral Carcerária, no presídio feminino isso é menos frequente, mas é importante para elas também. 
Contudo, na perspectiva da igreja evangélica é possível constatar que acaba -se por enfraquecer a  
compreensão e consequentemente consciência de que as lutas são universais e apenas alimentam a 
questão da pertença religiosa.  
 Em meio ao caos das prisões brasileiras - falta de higiene, alimentação, violência constante, 
funcionários mal capacitados – as igrejas, a fé, a oração aparecem como uma espécie de válvula de 
escape para as mazelas diárias. Que caráter essas Igrejas tem dentro desse espaço? É o que procurarei 
debater, tendo por norte a pesquisa de campo.   
Ao final do processo de entrevistas, fica claro que essas organizações desenvolvem trabalhos com 
caráter totalmente diferentes. Para a Pastoral Carcerária (não de forma hegemônica) há uma certa 
reflexão da dada realidade, como traz a representante da mesma no trecho abaixo, no qual situa um 
pouco da abrangência das atividades e lutas que levantam  
Então, uma das prioridades que a gente fez disponível para todas as pessoas na 
Pastoral é essa parte de conversas espiritual, de orientar a pessoa, de acompanhar, e 
há outra parte de toda essa questão de vida digna, de direitos humanos, de garantir 
que as condições sejam melhores. (...) Tem outra coisa que é especial a nós, porque a 
gente tá lá dentro é que nossas lutas são formadas por elas. Tem muito grupo de 
direitos humanos que lutam pela mudança mas vai lutar a partir de alguma coisa que 
leu, de alguma filosofia, alguma coisa assim. A gente não, a gente tá lutando por isso 
mas também a partir do que eles falarem, por exemplo, duas bandeiras minhas são 
orelhão e o fim das visitas vexatórias das famílias – não são questões do tipo vamos 
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fazer a revolução dentro da lei de execução penal – mas são coisas que seria outro 
mundo para eles e elas.  
Já a evangélica entende como uma problemática moral e valorativa o motivo de estarem presos 
(as), ou seja, dão a conversão um papel de quebra com seu passado “pecaminoso‟:  
(...) o nosso salário fazendo esse trabalho é quando a gente vê uma pessoa 
convertida, ela se converte a Deus (...) o preso ele usava droga, ele se prostituia e 
quando ele se converte tudo isso é apagado. (Representante da Igreja Universal do 
Reino de Deus)  
Dessa forma, a conversão que a igreja evangélica propõe é quase uma divisão instantânea do 
passado com o presente, funciona como um “processo de purificação” da alma, traz um conforto 
imediato o que creio ter uma relação direta com a grande adesão e consequentemente crescimento 
dessa vertente dentro e fora das grades. 
 A pesquisa reforçou as impressões empíricas iniciais de que as atividades religiosas cumprem um 
papel de suprir necessidades materiais e espirituais, com as mulheres, conforme pondera a representante 
da Pastoral Carcerária - isso se dá muito mais na questão de participar nas Igrejas.  
 O Estado, enquanto órgão regulador, enxerga as igrejas dentro do sistema prisional, como um 
braço de seu controle, uma extensão de si mesmo. Em meio ao quadro degradante dos presídios, as 
atividades religiosas mediam ações não críticas (salvo exceções) dentro de um espaço que ter 
consciência de classe não é interessante a minoria dominante que traduz e defende a manutenção do 
status quo.  
Considerações Finais  
Este projeto de iniciação cientifica teve como objetivo pesquisar como a dimensão religiosa 
rebate no cotidiano do sistema prisional feminino, tomando por perspectivas a assistência religiosa 
prestada pelas duas principais Igrejas (Católica e Evangélica), presente nessas instituições. Consideramos 
possíveis as seguintes considerações provenientes das entrevistas realizadas com representante da Igreja 
Universal do Reino de Deus e representante da Igreja Católica – Pastoral Carcerária:  
a) Para a representante da Igreja Católica, a religião não necessariamente influencia no 
comportamento dentro dos presídios e é possível identificar outras maneiras de religião e fé; as mulheres 
presas participam das Igrejas, declaram-secrentes em Deus e é possível ver que a religião é muito 
importante para elas. Ela constata que a ala evangélica é menor nos presídios femininos (comparando 
com os masculinos). E declara: “no meio do inferno é o lugar onde mais se encontra a presença de Deus.”  
Já para o representante da Igreja Universal a religião afeta o comportamento, muda o agir e 
estabelece um respeito nas relações; passam a viver como os obreiros/pastores, vivem. Os presos/presas 
vêm de muitas religiões.  
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b) A assistência religiosa nos presídios, segundo a representante da Igreja Católica tem como 
principio garantir a vida, não somente rezar. A questão da religião é baseada no evangelho que fala da 
vida em plenitude e de um mundo justo. A perspectiva dessa Igreja quer saber da situação nos presídios, 
reivindicar mudanças, e quando necessário fazer denúncia – ou seja, também é uma função da religião: 
entrar, estar com eles e garantir o bem estar deles, pois as únicas pessoas que tem direito de entrar nos 
presídios por lei, são as Igrejas. Mas essa concepção não é homogênea na Pastoral Carcerária, muitos 
pensam que o papel da assistência religiosa é rezar, estar junto, dar conforto e sair.  
 c) A proposta da assistência religiosa nos presídios pela Igreja Católica é a formação cristã: 
conversas espirituais, de orientação às pessoas, acompanhamento das condições digna de vida, dos 
direitos humanos, de garantir que as condições sejam melhores. Considera-se uma luta a partir do que os 
próprios presos/presas trazem como demanda para as Igrejas. A missão desta Igreja se traduz: “O sonho de 
Deus é um mundo sem cárceres.”  
Já para o representante da Igreja Universal a dimensão religiosa nos presídios está em levar a 
Jesus, à libertação, ao batismo com o Espirito Santo, à conversão, ter encontro com Deus - é a nossa 
missão. Segundo a Igreja: “O preso 
ele usava droga, ele se prostituía e 
quando ele se converte tudo isso é 
apagado”. Fazem oração coletiva 
em posição de mão. A igreja faz 
visitas aos familiares, faz festas em 
dias especiais nos presídios (por 
exemplo dia das mães); dá cestas 
básicas quando as famílias precisam. 
Recebem egressos prisionais nos 
templos que inclusive se tornam 
obreiros assim como nas prisões 
também há presos/presas obreiros/as. 
A missão é: “o nosso salário fazendo 
esse trabalho é quando a gente vê uma pessoa convertida, ela se converte a Deus.”  
 d) A assistência religiosa para as presas e presos é a mesma segundo ambos representantes das 
Igrejas. Porém, para a Igreja Católica com as mulheres perpassa a questão da família e dos filhos; Como 
declara: “as lutas são diferentes, com as mulheres acabam sendo também lutas como direito a 
amamentação, direito a guarda dos filhos, direito de saber onde estão os filhos; quando o juiz resolve que 
ela é uma péssima mãe e ele dá a criança para outra pessoa em qualquer audiência. Então essas coisas 
acontecem muito mais com as mulheres do que os homens”.  
 É possível articular os dados das entrevistas com os autores estudados sobre a dimensão religiosa 
nas prisões quando estes apontam que a religião traz um conforto espiritual nessa situação de 
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aprisionamento. No entanto, como vimos na literatura apenas a proposta da Igreja evangélica faz 
referência “à transformação do homem mau em homem bom” (Oliveira, 1978).  
 É possível constatar que para a Igreja Católica a assistência religiosa não se resume ao aspecto 
religioso da oração, do culto; vai para além disso, defende direitos humanos, condições de vida nas 
prisões, a questão do egresso/egressa prisional – como apontou a autora (Dias, 2008).  
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5) QUAL É A METODOLOGIA DA EDUCAÇÃO POPULAR FREIRIANA 
Raiane Patrícia Severino Assumpção 
 
A educação popular freiriana só pode ser compreendida a partir do referencial teórico-
metodológico que a fundamenta; ou seja, a partir da sua concepção de sociedade, de ser humano e de 
conhecimento, como também da intencionalidade que possui como perspectiva.  
Paulo Freire desenvolveu uma teoria do conhecimento que possibilita a compreensão do papel 
de cada sujeito no mundo e de sua inserção na história. Possui como fundamento teórico, a partir da 
Pedagogia do Oprimido e dos escritos africanos, o princípio do inacabamento e da incompletude dos 
seres humanos, e, por conseguinte, da história, da cultura e dos saberes. Freire (1987) concebe os seres 
humanos no mundo - sua constituição decorre da relação entre os humanos, e destes com a natureza, 
para sobreviver e reproduzir -, enquanto ser histórico e social. Assim, crê no ser humano como 
transformador da realidade, e, por esse motivo, busca compreender mesmo o que não está visível no 
mundo – o que denominou como desvelamento da realidade. Para ele, só quando compreendemos o 
que explica a realidade somos capazes de transformá-la. 
“A conscientização não pode parar na etapa do desvelamento da realidade. A sua 
autenticidade se dá quando a prática de desvelamento da realidade constitui uma 
unidade dinâmica e dialética com a prática da transformação.” (FREIRE, 1981, p. 117) 
Nesse processo desafiador, Paulo Freire (1981 e 1987) passa a ter o materialismo histórico dialético  
como fundante, especialmente a influência gramsciana:  
“não há filosofia, ou seja, concepção de mundo sem nossa consciência de 
historicidade...” (p. 13). “(...) na realidade, não existe filosofia em geral: existem 
diversas filosofias ou concepções do mundo e sempre se faz uma escolha entre elas... 
A escolha e a crítica de uma concepção do mundo são, também, fatos políticos” 
(GRAMSCI, 1987, p. 14-15). 
 A filosofia na compreensão de Gramsci é visão de mundo, assim, uma condição política. Como, 
então, entendê-la a partir da práxis? Para Gramsci (1987), a filosofia da práxis é uma atitude crítica de 
superação da antiga maneira de pensar, tendo como elemento importante o pensamento concreto 
existente (universo cultural existente).  
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A filosofia da práxis busca a superação do senso comum e propõe elevar a condição cultural da 
massa e dos indivíduos. Por que esta é uma concepção que lapida o materialismo histórico dialético? A 
práxis, entendida como uma unidade dialética entre teoria e prática, não é um fator meramente 
mecânico e sim o construto do devir histórico. Esse devir deve ser entendido na lógica do ser humano (ou 
sua natureza) como a expressão da coletividade e suas ações transformadoras de si e dos outros, cujas 
relações são de natureza social e histórica. Essa unidade entre teoria e ação é uma relação dialética que 
postula o ser histórico como político, ampliando a visão de filosofia e política como dados totalizantes, 
sendo a “filosofia” e a história em ato, a própria condição existencial (GRAMSCI, 1987); assim realça a 
importância da 
dimensão cultural nos 
processos de 
transformação social. A 
cultura é 
compreendida como 
uma criação social do 
ser humano; ela é 
simultaneamente um 
processo e vários 
produtos construídos na 
relação entre ser 
humano e natureza, e 
com outros humanos. 
Assim, a cultura é 
ontológica à existência 
humana. 
 “A partir das relações do homem com a realidade, resultantes de estar com ela e de 
estar nela, pelos atos de criação, recriação e decisão, vai ele dinamizando o seu 
mundo. Vai dominando a realidade. Vai humanizando-a. Vai acrescentando a ela 
algo de que ele mesmo é o fazedor. Vai temporalizando os espaços geográficos. Faz 
cultura...”. (FREIRE, 1983, p. 43) 
 Nessa concepção de educação popular formulada por Paulo Freire (1983), a ação cultural é o 
meio para promover o processo de consciência dos sujeitos; de si, enquanto ser social, e do mundo, 
enquanto construção histórica e produto de projetos societários em disputa. Portanto, a educação 
popular freiriana busca fazer com que os sujeitos tenham como perspectiva a emancipação do gênero 
humano. Deve construir a reflexão e a indignação nos e com os sujeitos, por meio da sua capacidade de 
ler a realidade e de agir para transformá-la, impregnando de sentido a vida cotidiana. Portanto, a 
vivência da práxis, a indissociação entre conhecimento e intervenção na realidade.  
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“A conscientização é um compromisso histórico (...), implica que os homens assumam 
seu papel de sujeitos que fazem e refazem o mundo. Exige que os homens criem sua 
existência com um material que a vida lhes oferece (...), está baseada na relação 
consciência-mundo". (FREIRE, 1983, p. 43)  
Para isso, a educação não pode se dar alheia ao contexto dos sujeitos, nem o conhecimento 
pode ser construído ignorando o seu saber. Deve ser sensível e imerso na sua realidades de forma que 
aborde suas problemáticas, reconheça seus desafios, limites e possibilidades. É na sua existência concreta 
(pessoal e coletiva), marcada pela contradição, que os sujeitos constroem e reconstroem, 
permanentemente, a si e a realidade em que vive. Assim, a educação popular freiriana busca romper 
com a alienação e o silêncio dos sujeitos a partir de uma construção coletiva – com a perspectiva da 
classe trabalhadora – que pronuncie o seu mundo e reescreva-o. 
Nessa concepção de educação, a realidade concreta (aspectos materiais, relacionais, afetivos 
...), como é apresentada pelos sujeitos, é o ponto de partida para a construção do conhecimento rumo à 
transformação dos envolvidos e da realidade social. O que Paulo Freire (1987) definiu como leitura do 
mundo. A realidade, inicialmente discutida em seus aspectos superficiais, vai sendo abordada de forma 
mais crítica, aprofundada e generalizada.  
Conhecer é apreender o mundo concreto em sua totalidade, o que implica num processo 
dialético de aproximação crítica da realidade, leitura do mundo para desvelar sua organização e as 
contradições que lhe são inerentes. A decodificação e a problematização da realidade em sua 
diversidade requerem uma cisão e uma reorganização dos saberes e das práticas, o que configura a 
transformação da realidade; uma das transformações possíveis. Portanto, essa não é uma tarefa solitária. 
O ato de conhecer para Freire (1987) ocorre a partir de um processo social, mediado pelo diálogo.  
Na concepção freiriana de educação a “leitura de mundo” é um dos elementos teórico-
metodológicos centrais, é carregada de significado para todos aqueles envolvidos no processo 
educativo:  é um tipo específico de relação entre o ser humano e o mundo. A leitura não é um simples 
olhar. Ela requer que certos códigos sejam decifrados, e por isso, supõe a atribuição de significados pelo 
sujeito no processo de decodificação. 
(...) Há, então, dois processos de implicações mútuas e correlacionadas: a 
estruturação cognitiva de cada intérprete, (...) e a construção do próprio mundo, uma 
vez que as ações que empreendemos a todo o momento são baseadas em nossas 
interpretações e julgamentos, e nas possibilidades que vislumbramos. As ideias são 
elaboradas na tentativa de explicar a realidade e provocar transformações ou a 
manutenção da ordem. Se estabelecem aquelas que, a seu tempo, se tornam 
hegemônicas. (ASSUMPÇÃO, 2009).  
 A educação transformadora deve ser necessariamente dialógica, não-dominadora, com 
relações horizontais, de cooperação e comprometimento entre os sujeitos envolvidos. É o diálogo, a 
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convivência amorosa e, ao mesmo tempo, as provocações, que fazem com que os sujeitos sócio-históricos 
se assumam no ato de conhecer e transformar.  
Para Paulo Freire, a dialogicidade, a ação cultural dialógica, não é só necessária, mas uma 
exigência radical, pois é assimilado como condição básica das relações entre os seres humanos. 
 “Estamos convencidos 
de que o diálogo com as massas 
populares é uma exigência 
radical de toda revolução 
autêntica. Ela é revolução por 
isto” (Freire,2007:145).  No 
processo desencadeado pela 
educação popular freiriana, a 
dialogicidade constrói a 
compreensão e a intervenção, 
isto é, tem como função 
estimular a compreensão da 
realidade, problematizando-a. 
Nesse sentido, o diálogo assume 
a centralidade da prática 
pedagógica: é condição para o 
conhecimento, pois é por meio 
dele que se é possível à aproximação e compreensão crítica e totalizadora da realidade, como também, 
a construção de possibilidades outras.   
No entanto, vale ressaltar que esse diálogo inserido na proposta do Círculo de Cultura não é mero 
verbalismo, um “bate–papo” inconsequente; é meio para o encontro entre os sujeitos para a pronúncia do 
mundo, como dizia Freire. Assim, o diálogo crítico, intencionalmente transformador, constitui a base 
estruturante da práxis pedagógica freiriana. Uma práxis que deve ser permeada pelo comprometimento, 
pela solidariedade e pelo amor entre os sujeitos. Amor no sentido de crer na construção histórica e luta do 
gênero humano, de ter compromisso inabalável com a causa dos oprimidos e de ter esperança de que a 
transformação radical do mundo é possível e necessária.  
(...) os Círculos de Cultura são precisamente isto: centros em que o Povo discute os 
seus problemas, mas também em que se organizam e planificam ações concretas, de 
interesse coletivo. (...) estabelece-se um dinamismo entre os Círculos de Cultura e a 
prática transformadora da realidade, de tal modo que passam a ativar-se e reativar-
se mutuamente”. (Freire, 1980:141-2). 
 O Círculo de Cultura consiste em um elemento metodológico importante para o trabalho da 
Educação Popular freiriana. É um espaço de ação educativa em que os participantes estão envolvidos 
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em um processo comum de ensino e aprendizagem, com liberdade de fazer uso da palavra (se expressar), 
intervir, estabelecer relações horizontais, vivenciar ações coletivas em comum, resignificar suas práticas e 
concepções, reler o mundo em que estão inseridos e construir possibilidades; isso mediado pelo diálogo, 
num processo reflexivo. Assim, enquanto instrumento político-pedagógico da educação popular freiriana, 
o Círculo de Cultura é um espaço de estabelecimento de relações afetivas, cooperativas e solidárias, 
respeitosas, críticas, coerentes, provocadoras e esperançosas; possibilita o encontro e os confrontos na 
construção de saberes e de estratégias de intervenções concretas na realidade. Ou seja, promove a 
atualização do legado freiriano.  
O círculo de cultura – no método Paulo Freire – re-vive a vida em profundidade crítica. A 
consciência emerge do mundo vivido, objetiva-o, problematiza-o, compreende-o como projeto humano. 
Em diálogo circular, intersubjetivando-se mais e mais, vai assumindo, criticamente, o dinamismo de sua 
subjetividade criadora. 
Todos juntos, em círculo, 
e em colaboração, re-
elaboram o mundo e, ao 
reconstruí-lo, apercebem-
se de que, embora 
construído também por 
eles, esse mundo não é 
verdadeiramente para 
eles. Humanizado por 
eles, esse mundo não os 
humaniza. As mãos que o 
fazem, não são as que o 
dominam. Destinado a libertá-los como sujeitos, escraviza-os como objetos. (Freire, 1987: 17).  
 Assim, evidencia-se que a atuação pedagógica referenciada nos princípios teórico-
metodológicos da educação popular freiriana deve cuidar d e todas as suas dimensões: a dimensão 
pedagógica, estética, ética e a política.  
 “A pedagogia tem de ser forjada com ele (o oprimido) e não para ele, enquanto 
homens ou povos, na luta incessante de recuperação de sua humanidade. 
Pedagogia que faça da opressão e de suas causas objeto da reflexão dos oprimidos, 
de que resultará o seu engajamento necessário na luta por sua libertação, em que 
esta pedagogia se fará e refará." (Freire, 1987:16) 
No movimento de ação-reflexão, feito por meio do diálogo, o desvelar o mundo é um ato 
político, na medida em que objetiva, a partir da realidade dos sujeitos (contexto, cotidiano, explicações 
vigentes, relações estabelecidas...), compreender a estrutura e a dinâmica do modo de produção e 
reprodução da vida social, buscando superá-lo.  Essa intencionalidade política consiste em uma opção 
Foto: Maurício de Oliveira Filho 
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pela classe trabalhadora e um compromisso com a busca da emancipação humana, através da 
transformação social. Portanto, o compromisso político da educação popular é ontológico. 
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6) Educação, Gênero e Sexualidades: (des)construindo a 
formação profissional   
Cristiane Gonçalves da Silva, Nathalia Campana Sato, Fabrício Gobetti Leonardi e 
Carlos Eduardo Costa 
 
Resumo  
Este trabalho apresenta reflexões sobre uma experiência protagonizada pelo Centro de Referência 
em Direitos Humanos em parceria com o Núcleo de Estudos Heleieth Saffioti (NEHS): relações de gênero, 
sexualidades e movimentos sociais da UNIFESP/Baixada Santista. A partir da realização da Oficina “Gênero, 
Diversidade e Direitos” com profissionais da Secretaria Municipal de Educação do município de Santos 
(parte da Programação da I Semana da Diversidade Sexual de Santos/2012), gerou subsídios para 
compreender o lugar das temáticas Gênero e Sexualidades na formação profissional e mostrou que ainda 
são incipientes nas atividades de ensino, pesquisa e extensão do campus da UNIFESP Baixada Santista. O 
cotidiano de educadores(as) nas relações estabelecidas na Universidade e nas escolas revela dificuldades 
no cumprimento do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), já que a Educação é 
marcada pela linguagem do gênero e pela crença na hegemonia da sexualidade heterossexual. A 
experiência implicou no estabelecimento de um processo (ensino/extensão/estágio) comprometido com 
uma formação universitária que rompe com a reprodução da violação dos direitos. Os processos 
educativos devem investir na formação que concebe pessoas como sujeitos detentores de direitos, 
inclusive para o exercício da sexualidade, e as instituições de Educação devem estar comprometidas com 
o horizonte ético-político dos direitos humanos.  
I - Apresentação da empreitada e desafios cotidianos 
As reflexões apresentadas resultam da realização da Oficina Educativa “Gênero, Diversidade e 
Direitos” realizada com profissionais da rede municipal de Educação de Santos. Foi uma atividade de 
formação que se caracterizou pelo desafio de introduzir mecanismos capazes de causar rupturas com 
significados essencialistas presentes na sociedade e reproduzidos nas escolas, além de tentar deixar, a 
partir dos(as) educadores(as), o terreno fértil para transformações no modo de compreender as relações 
de gênero e a sexualidade. A Oficina também cumpria o objetivo de incluir a discussão dos direitos 
humanos na formação profissional como atividade de estágio de estudantes de Psicologia e Serviço Social 
no CRDH1. A atividade constituiu-se a partir do horizonte conceitual adotado para Educação, Gênero, 
Diversidade Sexual e Direitos Humanos que procura deslocar certezas e implica estudantes como pessoas 
ativas na elaboração do processo educativo da Oficina e na condição de facilitadores(as) junto aos(as) 
educadores(as) municipais.  
                                            
1
 O CRDH UNIFESP BS tem como objetivo realizar e viabilizar ações para promoção, garantia e defesa dos direitos humanos por meio da formação, da 
pesquisa, da intervenção/extensão e da articulação junto às políticas públicas e sociedade civil organizada no contexto da Baixada Santista. O CRDH 
UNIFESP BS contou com financiamento da Secretaria Nacional de Direitos Humanos da Presidência da República durante o ano de 2012 
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O processo educativo implicado na realização da Oficina Gênero, Diversidade e Direitos revelou 
estratégias pedagógicas que têm potencial de contribuir com o investimento em uma formação 
profissional implicada com o horizonte ético-político dos direitos humanos, incluindo a dimensão da 
sexualidade e das relações de gênero. Consideramos que Gênero, Sexualidade e Direitos devem fazer 
parte da formação acadêmica, marcando presença no ensino, na pesquisa e na extensão. Neste 
manuscrito, temos objetivo de problematizar a dupla função do caráter formativo da Oficina para 
apresentar suas potencialidades. As condições do processo são a participação ativa de todos(as) sujeitos 
envolvidos(as) e o respeito pela pluralidade. Entendemos que todo processo educativo deve ser 
constituído por sujeitos que são diversos nos seus saberes e que integram a Oficina a partir desta 
pluralidade. A condução do processo está orientada pela compreensão do processo educativo com 
parte do campo político da luta pelos direitos sexuais.  
A Oficina, enquanto atividade de estágio, foi um recurso para contribuir com a formação de 
sujeitos mais engajados na compreensão da sexualidade e do gênero a partir da cultura e comprometidos 
com uma prática profissional pautada pelos direitos humanos. Todos(as) estagiários(as) envolvidos na  
Oficina foram transformados de ‘sujeitos em formação’ transformados(as) em condutores(as) e aprendizes 
do processo educativo. 
Para isto, são contínuos os 
deslocamentos teóricos e 
práticos esperados onde 
formar e ser formado é 
constitutivo e permanente 
a todos(as) envolvidos(as).  
O trabalho 
realizado durante o 
processo educativo da 
Oficina é tido como uma 
estratégia interessante 
para problematizar a 
construção social do 
gênero e da sexualidade 
e dos direitos na 
educação. Nesta lógica de dar visibilidade aos significados atribuídos ao gênero e à sexualidade, é 
importante olhar também para a interação ocorrida entre os(as) participantes diante das temáticas. 
Constitui-se como repertório privilegiado para compreender como se perpetuam as barreiras cotidianas 
para efetivação de uma sociedade que seja capaz de romper com preconceito, estigma e 
discriminação. Ainda são reproduzidos nas instituições de educação visões essencialistas e padrões 
Foto de Marina Mara Stracini, Michele Sacramento Duarte, Rafaela Andrade  
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normativos conservadores que reforçam estereótipos e deixam o ambiente da escola distante da 
compreensão de direitos sexuais como constitutivos dos direitos humanos.  
Para efetivação da 
Oficina, foram estabelecidas 
parcerias com as Secretarias 
Municipais de Educação e 
Saúde de Santos e com o 
NEHS. O processo constituiu-se 
a partir da participação da 
UNIFESP-BS nas reuniões do 
Grupo Técnico de Trabalho 
(GTT) para políticas municipais 
para Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais (LGBT) 
da Prefeitura Municipal de Santos, implicando no envolvimento com a organização da I Semana da 
Diversidade Sexual de Santos em 2012. Tal evento foi instituído por meio de decreto de lei municipal2 e 
passou a fazer parte do Calendário Oficial de Eventos da cidade. Dentro da organização deste primeiro 
evento, ficou para UNIFESP-BS a responsabilidade de realizar formação para os profissionais da Secretaria 
Municipal de Educação (SEDUC) identificada como uma demanda importante pelos membros do GTT .  
A resposta a esta demanda foi o processo de elaboração e execução da Oficina “Gênero, 
Diversidade e Direito3”, processo descrito e analisado neste manuscrito pretendendo, com isto, apresentar 
elementos para justificar a relevância de compreender a sexualidade e gênero como construções sociais 
e de superar barreiras para garantia de todos os direitos, inclusive os sexuais, dentro das instituições de 
ensino e na prática profissional.  
Este manuscrito pretende também apontar que a Oficina foi capaz de revelar lacunas entre as 
diretrizes preconizadas nas orientações sobre direitos humanos nos documentos orientadores das políticas 
de Educação e a realidade cotidiana escolar que reproduz e valoriza padrões de gênero hierarquizantes 
e heteronormativos vigentes na sociedade. No cotidiano da escola revelam-se acontecimentos referentes, 
incontestavelmente, à sexualidade e gênero por meio de cenas, palavras, gestos. Entretanto e apesar 
disso, a sexualidade no espaço educativo ainda causa arrepios na maioria dos(as) que estão no seu 
                                            
2 Decreto Municipal no. 2835 de 02 de Maio de 2012. 
3 O processo de elaboração e execução da Oficina Gênero, Diversidade e Direitos foi fruto da participação e colaboração de todos(as) envolvidos(as) 
e importante para o momento em que o CRDH iniciava suas ações na UNIFESP . Participaram do processo: 12 estagiários(as) do CRDH (sendo do curso 
de Psicologia: Carlos Eduardo Costa, Elis Cristina Alquezar, Marina Galacini Massari, Nathalia Sato Campana, Rafaela Camargo Baldo e Rui Teixeira Lima 
Jr  e do curso de Serviço Social: Andiara Lucia Cardoso Magalhães Pereira, Caroline Louise Dutra Catini, Cristina Jacques, Débora de Cássia Fernandes 
Silva, Juliana de Magalhães Carrapeira, Marília Marques Nunes; 8 bolsistas do PET Educação Popular coordenado pela professora Raiane P. Severino 
Assumpção (Bianca Melo, Keith Cristine Ruas, Gabriele Ambar, Thiago Mendonça, Marina Mara Stracini, Michele Sacramento Duarte, Rafaela Andrade e 
Maurício de Oliveira Filho) que tiveram papel central na relatoria e registro da atividade, junto com 1 bolsista do Programa Jovens Talentos; da Secretaria 
Municipal de Saúde, as educadoras Ana Lúcia de Jesus Silva Lopes e Mônica Lobarinhas, que coordenam o projeto PESCCA que real iza prevenção de 
DST/HIV/Aids e Hepatites na rede pública de ensino da cidade; o processo foi supervisionado por Fabrício Leonardi e a professora Cristiane Gonçalves 
coordenou o processo e foi a principal interlocutora junto a Prefeitura de Santos.  
Foto de Marina Mara Stracini, Michele Sacramento Duarte, Rafaela Andrade  
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interior, e em detrimento do fato de toda comunidade educativa4  produzir, voluntária ou 
involuntariamente, marcas nos corpos e na expressão sexual de estudantes. (MAIO, 2011).  
O trabalho realizado demonstrou que as instituições de Educação ainda estão distantes da 
compreensão da diversidade sexual como uma característica da sexualidade e, portanto, distante 
também do reconhecimento de que não existe um padrão para definir o envolvimento afetivo e sexual de 
uma pessoa em relação a outra., Junqueira (2012) afirma que a escola tornou-se: 
“(...) um espaço em que rotineiramente circulam preconceitos que colocam em movimento 
discriminações de diversas ordens. Com efeito, classismo, racismo, sexismo, heterossexismo, homofobia, 
entre outros fenômenos discriminatórios, fazem parte da cotidianidade escolar não como elementos 
intrusos e sorrateiros. Eles, além de terem sua entrada geralmente franqueada, agem como elementos 
estruturantes do espaço escolar, onde são cotidiana e sistematicamente consentidos, cultivados e 
ensinados, produzindo efeitos sobre todos/as” (p. 280,281) 
Em torno da diversidade sexual constituem-se poderes e produz-se desigualdade, já que práticas 
e orientações sexuais são classificadas a partir de uma hierarquização que estabelece modelos de 
sexualidade, concretizando um “padrão normal” à custa de estigmatização e degradação da 
diversidade. Os modelos de compreensão da diversidade são aprendidos na escola, assim como valores e 
modelos de conduta que encarnam as desigualdades da sociedade. A heteronormatividade está nas 
concepções curriculares e na comunidade escolar demonstrando que a escola é “instituição fortemente 
empenhada na reafirmação e na garantia do êxito dos processos de heterossexualização compulsória e 
de incorporação de normas de gênero, colocando sob vigilância os corpos de todos/as.” (JUNQUEIRA, 
2011, p. 281) As instituições de Educação não incorporaram a concepção que entende que a qualidade 
de ser e de agir de homem ou mulher é realizado pela cultura e implicado no processo de socialização. 
Não se reconhece a multiplicidade de construções do ser masculino e do ser feminino a partir de 
diversificados modelos, ideais, padrões e imagens, de diferentes contextos de classe, raça-cor-etnia, 
religião, geração.  
Por outro lado, a escola também é reconhecidamente um espaço importante para investir na 
formação de sujeitos críticos que superam e desconstroem desigualdades. Por isto, a forma como 
educadores(as) posicionam-se perante os direitos sexuais e na promoção da cidadania torna-se 
fundamental para a inclusão da diversidade e dos direitos nas instituições de educação. Por esta razão, é 
essencial compreender as “engrenagens do cruzamento dos dispositivos da sexualidade e da educação 
escolar como uma forma de ultrapassar o caráter de normalização que tem historicamente limitado as 
práticas de liberdade.” (NARDI, 2008, p. 14) Na área da Educação, a implementação de ações com vista 
à promoção da equidade de gênero, respeito à identidade de gênero e orientação sexual e ao 
enfrentamento do sexismo e da homofobia encontra respaldo, entre outras iniciativas, nas propostas de 
ações governamentais contidas no Programa Nacional de Direitos Humanos III (PNDH III) e no Plano 
                                            
4 Segundo Maio (2011), a comunidade educativa constitui-se de pais/mães, professores(as), direção, equipe pedagógica, administrativa e 
funcionários(as). 
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Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH). Estas políticas resultam do processo de 
transformação da sociedade marcado inicialmente pela promulgação da Constituição Federal de 1988 e 
efetivado a partir da permanente luta política dos movimentos sociais, especialmente movimentos 
feministas e movimentos LGBT.  
Um dos Eixos Norteadores do PNDH III é “Educação e Cultura em Direitos Humanos” no qual as 
ações preconizadas atribuem para a Educação a responsabilidade pela garantia da não discriminação e 
pela busca da equidade de forma mais ampla. De acordo com o Programa, é atribuição da Educação o 
desenvolvimento de políticas afirmativas e de promoção de uma cultura de respeito à livre orientação 
sexual e identidade de gênero, favorecendo a visibilidade e o reconhecimento social. (PNDH III, p. 157). Já 
no PNEDH a Educação é concebida como estratégica e capaz de produzir uma sociedade igualitária e 
compreendida como: 
“um direito em si mesmo e um meio indispensável para acesso a outros direitos. A educação 
ganha, portanto, mais importância quando direcionada ao pleno desenvolvimento humano e às suas 
potencialidades, valorizando o respeito aos grupos socialmente excluídos. Essa concepção de educação 
busca efetivar a cidadania plena [...]” (Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, pg 25).  
 
A incorporação das temáticas e a preocupação em efetivar a educação como um campo para 
construção de uma cultura mais democrática tem levado à busca pela transformação da prática 
educativa efetivada no cotidiano. Assim, a discussão que aqui se apresenta pretende refletir sobre esta 
prática a partir dos posicionamentos dos(as) educadores(as) participantes da Oficina enquanto processo 
educativo que se constitui em um campo permanente de produção do conhecimento e de formação 
cidadã.  
II - A Oficina: permanente processo em construção  
 A preparação da Oficina constitui-se de longo percurso para permitir o envolvimento 
dos(as) estudantes com os temas. Foram realizadas pesquisas, leituras científicas, exibição e discussão de 
vídeos, discussões, troca de percepções e experiências. Os exercícios buscavam a compreensão e 
familiaridade com o papel da escola na construção da ideia de feminino, masculino, sua influência na 
questão da sexualidade e a violência que muitas vezes permeia esses processos.  
Nesse sentido, a própria formação e preparação dos(as) estagiários(as) para a construção da 
Oficina constituiu-se como espaço de revisão de valores e ideias, bem como introdução à noções e 
conceitos que não faziam, até então, parte do repertório pessoal e acúmulo dos(as) estudantes e do 
técnico envolvido. O aprofundamento conceitual foi extremamente importante, pois ao trazer como foco 
central os temas gênero, sexualidade e direitos sexuais, permitiu deslocar posições e certezas e incluir a 
compreensão e a aceitação das múltiplas expressões da sexualidade e da afetividade na infância a partir 
do ambiente escolar. Em uma das discussões de avaliação do processo da Oficina, algumas colocações 
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dos(as) estagiários(a) apontam para a potencialidade dos temas problematizados na formação 
acadêmica:   
“Eu ainda não tinha apropriação de alguns conceitos, e a preparação para as oficinas me 
ajudou bastante com isso. Além disso, falar sobre gênero num grupo, estabelecer um diálogo com pessoas 
com acúmulos diferentes, dá certa segurança para ir a campo e realizar a formação junto dos profissionais 
da educação.” (Maurício de Oliveira Filho, integrante do grupo Pet Educação Popular) 
“É um projeto que permite uma transmissão mútua de conhecimento, que possui muito conteúdo 
para ser acrescentado, tanto na vida acadêmica quanto na profissional e pessoal, ensinando, de certa 
forma, lidar com as diferenças do outro sem fazer o uso de estereótipos e pré-julgamentos. (...) Passei a 
perceber a relação da educação popular com a questão da diversidade sexual e de gênero, quando 
comecei a notar coisas pequenas e micro processos que ocorrem no nosso cotidiano, e que por muitas 
vezes nos passam despercebidos.” (Marina Stracini, integrante do grupo Pet Educação Popular) 
A concepção que orientou o processo da Oficina nasceu do reconhecimento da potencialidade 
da Educação como promotora dos direitos humanos e do reconhecimento da legitimidade da demanda 
trazida pela Prefeitura para a Universidade. O objetivo da Oficina “Gênero, Diversidade e Direitos” foi 
oferecer subsídios conceituais e metodológicos para que os profissionais da SEDUC tivessem alguma 
aproximação com as temáticas e tentar fazer com que a reflexão coletiva promovesse, de alguma forma, 
um direcionamento rumo à mudança da prática cotidiana em direção a promoção de maior respeito à 
diversidade5. Assim, o formato final é 
produto de um processo formativo de 
transformação e deslocamento da 
lógica do ensino-aprendizagem6, 
tendo como pano de fundo o 
contexto escolar público e a violência 
que permeia esse espaço. O 
oferecimento da Oficina à profissionais 
que trabalhavam no “ensino 
fundamental” (de 7 a 14 anos) e à 
profissionais que trabalhavam na 
“educação básica” (0 a 7 anos) trouxe 
a necessidade de apreensão de pelo 
menos duas realidades, uma vez que 
as experiências cotidianas e 
                                            
5 Reconhecemos a limitação da proposta e que, portanto, é impossível avaliar se ocorreram esses deslocamentos. De qualquer forma, não temos 
dúvidas de que foram empreendidos esforços neste sentido, mesmo compreendendo os limites da equipe e da metodologia no acompanhamento dos 
desdobramentos do processo educativo junto à rede municipal.  
6 A Oficina ocorre em novembro, mas o percurso de trabalho inicia-se em setembro de 2012, com a realização de 08 atividades presenciais e não 
presenciais  que totalizaram em torno de 46 horas de trabalho.  
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profissionais dos(as) educadores(as) seriam bastante diferentes, dadas as características do período de 
desenvolvimento das crianças e adolescentes.  
A estratégia para desenvolvimento da Oficina foi baseado em situações vividas pelos(as) 
educadores(as) no cotidiano do trabalho nas escolas. No horizonte metodológico das Oficinas está a 
opção pela Educação Popular, já que como método de educação é capaz de oferecer subsídios para 
construção do processo com os(as) educadores(as), concebendo todos(as) como sujeitos(as) igualmente 
importantes no processo de educação empregado, permitindo dissolver questionamentos em relação aos 
diferentes status dos(as) participantes. Neste processo educativo é reconhecida legitimidade nos 
diferentes saberes, e procura-se a inclusão de todos(as) no processo para escapar de hierarquias entre os 
participantes.  
Além disso, os processos de formação, a partir da Educação Popular, visam alterar os modos de 
(re)produção da vida social dos sujeitos, na perspectiva de desenvolver uma postura reflexiva, bem como 
a busca de novos conhecimentos e novas formas de agir. Segundo Pacheco Junior e Torres (2009, p.44), a 
Educação Popular  
parte das dimensões da realidade dos sujeitos, do nível de percepção que eles têm sobre a 
realidade imediata, com vistas a compreendê-la a partir da inserção em totalidades mais abrangentes, 
problematizando-a.  
 Cabe ressaltar a intencionalidade política desta escolha, visando uma apropriação por 
parte dos(as) envolvidos(as) em utilizar o conhecimento construído como ferramenta de transformação da 
realidade cotidiana a partir das necessidades e demandas identificadas por esta população (PACHECO 
JUNIOR e TORRES, 2009).  
A Oficina contou com a participação de 68 profissionais da SEDUC que exerciam a função de 
coordenação ou/e orientação pedagógica do ensino infantil e fundamental7 que foram divididos em 6 
grupos menores, em coerência com a proposta metodológica elaborada. A mesma Oficina foi executada 
ao mesmo tempo por diferentes duplas de facilitadores(as) e durou 1 hora e 45 minutos e produziu uma 
síntese de discussão de propostas de intervenção. Após este período, o grande grupo foi recomposto para 
apresentação das sínteses de cada grupo que contou com a participação de 2 relatores(as), que além 
de registrar o processo, colaboraram com a construção da síntese a ser compartilhada no grande grupo. 
A condução da Oficina esteve vinculada à forma como as experiências dos(as) educadores(as) 
municipais apareceram e à forma como foram compartilhados casos, cenas e situações do cotidiano. 
Para trazer as experiências para o processo educativo, foi utilizada uma questão disparadora8 como 
estratégia para provocar as pessoas a participarem e, ao mesmo tempo, permitir o compartilhamento de 
suas próprias concepções sobre sexualidade. A discussão também foi conduzida a partir da utilização de 
                                            
7 A Oficina aconteceu no dia 29 de novembro de 2012 e foi elaborada na expectativa que participassem todos(as) profissionais da rede municipal. 
Entretanto no dia da atividade foi informado que a maioria dos 68 presentes era do ensino infantil já que a SEDUC orientou para que participassem nesse 
dia e o fundamental na Mesa “Direitos Sexuais na Educação” do dia 30/11. Não temos a informação exata porque parte dos(as) educadores(as) não 
preencheu a lista de presença da forma esperada.  
8 A questão disparadora escolhida foi: "Você já se deparou com alguma questão sobre sexualidade em sua escola? Como lidou?".  
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vídeos9 que serviram para fomentar a discussão no grupo já a partir de experiências e compreensões 
conceituais sobre a temática. Outra estratégia do processo educativo das Oficinas consistiu na utilização 
de palavras e expressões10 que foram escolhidas e justificadas pelos(as) participantes e pelos(as) 
facilitadores(as), e também utilizadas por estes(as) para estabelecer conexões com o campo teórico, 
costurando sempre com as experiências e significados trazidos pelos(as) educadores(as). A reflexão 
conduzida desta forma permitiu aproximação com as temáticas sem perder o repertório conceitual, tal 
como preconiza a Educação Popular. O processo da Oficina realizado em cada sala desembocou na 
discussão para definição de propostas que poderiam ser executadas nas escolas e que foram discutidas a 
partir de uma questão provocadora “O que pode ser feito na minha escola para que todos/as possam 
entender e lidar melhor com as temáticas?”.11 
A forma como cada um dos 6 grupos realizou o processo educativo foi,  sem dúvida, singular. A 
construção coletiva da Oficina, entretanto, permitiu trazer para o grande grupo e para esta reflexão, 
aspectos comuns que se aproximaram ou distanciaram do referencial ético-político de direitos humanos 
adotados na concepção da Oficina. Foi possível perceber que as temáticas causaram uma espécie de 
“incômodo” para parte dos(as) educadores(as). Essa sensação apareceu carregada dos diferentes 
significados produzidos socialmente para explicar a orientação do desejo. Parte dos(as) educadores(as) 
explicitaram posturas orientadas por discursos religiosos12 que atribuem significados morais para a 
diversidade sexual, mostrado que não conseguiram ultrapassar a heteronormatividade instituída e aceita 
socialmente, resistindo mais a ser sujeito do processo educativo proposto. Por outro lado, em muitos grupos 
a metodologia da Oficina foi capaz de dar visibilidade para os(as) participantes que compreendiam a 
concepção de respeito como central para a Educação. Entretanto, mesmo entre pessoas que 
valorizavam o respeito, apareceram alguns limites da aceitação, como foi o caso da dificuldade, que 
apareceu em 2 grupos, em aceitar um(a) filho(a) homossexual. 
Parte importante das discussões realizadas nos 6 grupos foi marcada pela presença de uma 
concepção onde prevalece o determinismo do sexo biológico para o gênero, mostrando que estes(as) 
educadores(as) quase não reconhecem a dimensão social do gênero e, ao contrário, grande parte 
reforça concepções que naturalizam, essencializam e valorizam hierarquicamente a sexualidade, o 
gênero, a identidade e o desejo a partir de discursos e práticas cotidianas relatadas nos grupos. A fala de 
uma educadora, registrada em dos grupos, sobre travestis ilustra bem esta realidade: “Eu não aceito a 
                                            
9  Foram escolhidos 2 vídeos para serem disparadores da discussão: TV Piá e Identidades, gênero e diversidade sexual parte 4.  Em cada uma das salas os 
vídeos foram trabalhados em momentos distintos (em uma das salas, não foi utilizado) porque dependeu do modo como cada grupo envolveu-se com 
o processo educativo.  
10 Foram utilizados cartões com palavras e expressões que foram dispostos no centro do círculo de cadeiras onde sentaram-se os(as) participantes(as). A 
escolha foi produto do longo do processo formativo e representaram as escolhas conceituais feita pela equipe: Afeto, Corpo, Construção Social, Desejo, 
Discriminação, Direitos Humanos, Diversidade Sexual, Educação Sexual, Erotismo, Família, Feminino, Gênero, Genitais, Heteronormatividade, Homem, 
Iniciação Sexual, Masculino, Masturbação, Mulher, Orientação Sexual, Prazer, Preconceito, Respeito, Sexo, Sexualidade, Transexual, Travesti, Violência. 
11
 A limitação sempre esteve clara para equipe, ou seja, sabíamos que ter propostas acordadas não implicaria na execução delas. Apesar desta 
fragilidade e do reconhecimento dos limites da proposta, reafirma-se a opção no investimento em uma aproximação e deslocamento com os(as) 
temáticas no processo educativo oferecido com a Oficina. 
 
12 Como aparece na avaliação de uma estagiária: “Durante a oficina foi explícito que muitos educadores não conseguem separar de sua atuação, os 
valores morais e religiosos que os guiam. Porém, a oficina pode contribuir para o início de reflexões e propostas a serem desenvolvidas nas unidades de 
ensino do município de Santos.” 
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destruição do corpo, da mente e da alma. No mundo existe o homem e a mulher e na sociedade 
também é assim. As pessoas podem ter a sua opção sexual, mas não devem perder a essência dos 
valores.”  
Na maior parte dos grupos foi possível experimentar o processo educativo da Oficina cumprindo 
sua missão. Nas salas onde não houve tantas resistências foi possível produzir e instrumentalizar 
educadores(as) com reflexões sobre a temática visto que, mesmo que compreendessem a importância 
do respeito a diversidade, não tinham preparo para lidar com estas questões, podendo a partir desta 
experiência produzir maior reflexão crítica e de serem protagonistas em ações em seu ambiente de 
trabalho que promovam o respeito à diversidade. Mesmo educadores(as) que se mostraram pouco 
familiarizados(as) com as temáticas ou mesmo explicitamente resistentes ao deslocamento preconizado 
na estratégia, participaram na maior parte da dinâmica da Oficina. Nesse sentido, no processo educativo 
realizado com os(as) educadores(as) municipais, obtivemos alguma abertura para desconstrução de 
resistências como caminho para promoção do respeito. Nas salas onde havia maior resistência dos(as) 
educadores(as), o maior deslocamento 
ocorreu para os(as) facilitadores(as), ao 
se depararem com maiores desafios na 
efetivação do processo educativo pela 
identificação de barreiras importantes 
para implantação dos direitos sexuais e 
promoção de uma Educação 
comprometida com a efetivação do 
respeito. Ao gerenciar discussões sobre 
direitos sexuais onde aparecem 
representações que igualavam o direito 
de ser gay ao direito de não aceitar a homossexualidade, o(a) estudante é convidado(a) a investir na 
escuta e no exercício de promover o encontro entre seu posicionamento e repertório conceitual e distintas 
visões de mundo.  
Apesar das resistências, as propostas de ação que foram discutidas e elaboradas em cada um 
dos 6 grupos continham uma certa expectativa dos(as) educadores(as) em relação a continuidade de 
formação e portanto, indicava abertura para um deslocamento ainda maior em relação às temáticas 
trabalhadas. A partir da análise das propostas, pudemos verificar que algumas apresentam praticidade e 
viabilidade para sua execução, como a ideia de repassar o conteúdo da Oficina durante a reunião de 
equipe da escola. Uma outra proposta também viável e rápida seria a organização de atividade didática 
de confecção de cartazes sobre as temáticas pelas crianças. Também entre as propostas apareceram 
posicionamentos políticos que se caracterizam pelo reconhecimento da necessidade de discutir, no 
ambiente escolar, propostas de como orientar as crianças e os jovens para o convívio e respeito às 
diferenças, assim como para a necessidade de “desmistificar” o que é ser “menino” e o que é ser 
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“menina”, dando um novo olhar às brinquedotecas. Outras propostas implicavam no fortalecimento de 
parcerias e na continuidade do que se inaugurava com a realização da Oficina, como por exemplo, a 
demanda pela elaboração de um Jornal dos Direitos Humanos que tivesse a diversidade sexual em seu 
conteúdo e a necessidade de organizar e efetivar formações continuadas dos profissionais da SEDUC 
dentro das temáticas da Oficina. 
Alguns posicionamentos durante o processo educativo revelam que a rede municipal de Santos 
ainda não incorporou na sua prática cotidiana aquilo que está preconizado no PNDH III e no Plano 
Nacional de Educação em Direitos Humanos. O processo permitiu identificar a necessidade de 
continuidade de forma a ampliar a participação e aprofundar as temáticas, pautados pelo procedimento 
da problematização que se mostrou potente para desconstrução de estigmas e preconceitos. Revelou a 
necessidade de compreender no ambiente escolar os desafios, a fragmentação e a resistência em discutir 
sexualidade e gênero como dimensões da vida dos sujeitos.  
Cotidianamente, nas instituições de Educação, enfrentam-se resistências decorrentes do fardo 
histórico herdado quando se trata de descortinar o gênero como importante organizador das relações 
sociais e, portanto, também das práticas profissionais. No caso da Universidade, sente-se que a 
transversalidade esperada para efetivação dos direitos humanos também sofre resistências e sexualidade 
e gênero ainda não forma incorporados efetivamente no processo formativo pelo qual devem passar 
os(as) estudantes. 
A potencialidade do processo vivido na Oficina indica a que é preciso também investir na 
ampliação do compromisso da Universidade em formar profissionais que colaborem com o rompimento 
da reprodução cotidiana da violação dos direitos de LGBT e com a promoção da equidade de gênero, 
enquanto parte de um projeto amplo de educação em direitos humanos. Trata-se também de uma tarefa 
de enfrentamento que não é simples, já que a própria Universidade é historicamente marcada pela 
linguagem hierarquizada do gênero e pela crença na hegemonia da sexualidade heterossexual.  
A Educação e a escola devem comprometer-se com o reconhecimento pleno do sujeito de 
direito o que implica em reconhecer que este sujeito é também um sujeito sexual inserido em um sistema 
de gênero. O campo da sexualidade e o sistema de gênero devem ser considerados pelas políticas 
públicas de educação desenvolvidas nas práticas cotidianas das instituições de ensino. Isto exige a 
garantia da laicidade nas práticas educativas de forma a garantir a convivência entre as pessoas, apesar 
das diferenças. É preciso assumir e encarar que no cotidiano das instituições de educação há reprodução 
de moralidades e julgamentos que levam, por vezes, à discriminação e violência. Levando em 
consideração que são ambientes que incidem diretamente na construção de identidades, é ainda 
preciso movimentar-se para ter no horizonte do campo das políticas e práticas de educação o quadro 
ético-político que compreende que a democracia só se efetiva com a garantia dos direitos sexuais e 
direitos reprodutivos, equidade de gênero e pelo reconhecimento destes elementos como constitutivos da 
cidadania. 
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